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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÃO PLENÁRIA 
 

ATA DA 063ª SESSÃO ORDINÁRIA 
2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 18 DE JUNHO DE 2024 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO MAURO DE NADAL 
Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Altair Silva - Ana Campagnolo - Camilo Martins - Carlos Humberto 

– Cleiton Fossá - Delegado Egidio - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Ivan Naatz - Jair Miotto - Jessé Lopes - José Milton 

Scheffer - Julio Garcia - Lucas Neves - Marcius Machado - Marcos da Rosa - Marcos Vieira – Mário Motta – Marquito – Matheus 

Cadorin - Maurício Eskudlark – Maurício Peixer - Mauro De Nadal – Napoleão Bernardes - Neodi Saretta - Oscar Gutz - Pepê 

Collaço – Rodrigo Minotto – Rodrigo Preis - Sargento Lima - Sergio Motta – Soratto - Tiago Zilli – Volnei Weber. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Delegado Egidio 

DEPUTADO DELEGADO EGIDIO (Presidente) – Abre os trabalhos da sessão ordinária. Solicita a leitura da ata da 

sessão anterior para aprovação e a distribuição do expediente aos senhores deputados. 

********** 
Breves Comunicações 

DEPUTADO CARLOS HUMBERTO (Orador) – Informa sobre os números que apontam para um "bom momento” 

das finanças públicas do Estado. Enaltece que Santa Catarina tem muito a comemorar no campo da economia, que o Estado 

colocou a Casa em ordem, resolvendo os problemas de organização da máquina e voltando a funcionar plenamente. 

Comparou os números relativos à despesa do Executivo do governo atual com o governo passado e constata que em 2021 
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houve aumento de 12% das despesas; em 2022 o aumento foi de 32%, alegando que resultou num rombo de R$2,8 bilhões. 

Pondera que já em 2023 houve uma redução de 2,7% nas despesas e os R$2,8 bilhões foram pagos. Declara que o Estado 

está voltando a investir. 

Deputado Sargento Lima (Aparteante) - Ratifica o discurso do colega, relembrando com indignação a votação na 

tarde de 2022, onde foi aprovado o “pacotaço da alegria”, sem o seu voto, um peso para o Governo que iria assumir, mas 

que este com muito esforço e apoio tem conseguido superar. [Taquigrafia: Guilherme] 

DEPUTADO RODRIGO PREIS (Orador) – Registra que neste período que esteve na Casa Legislativa, visitou as 

Regiões do Alto Vale de Itajaí, assim como outras regiões, para ouvir as demandas e trazer as principais pautas e 

reivindicações para a Casa, através de pedidos de informação, moção, indicações, projetos de lei. Comenta que uma das 

demandas levantadas foi a necessidade de ter os passadores de animais quando a rodovia se encontra em reforma. Relata 

que foi a Anchieta participar de uma atividade da agricultura familiar e da agroecologia e que surgiu a ideia de protocolar um 

projeto de lei para o governo criar uma política para os guardiões de raças e sementes crioulas. Pondera ser difícil ficar 

guardando a semente, reproduzindo a semente, mas que estas sementes lá no futuro, serão necessárias para manter a 

genética, para fazer cruzamentos, para melhorar a sanidade e a imunidade das plantas e dos animais. [Taquígrafa: Rubia] 

********** 
Partidos Políticos 

Partido: PL 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO(Orador) – Enaltece o trabalho do Governador Jorginho Mello, que faz uma 

gestão descentralizada. Informa que na Serra Catarinense acontecerá o “Governo Itinerante”, onde serão atendidas as cidades 

de Urupema, Bom Jardim da Serra e Lages, com os seguintes debates: anúncio de obras, ordens de serviços, licitações e 

oitivas de demandas. Reitera as ações do governo em seu 2° ano de trabalho e informa que o “Governo Itinerante” foi criado 

com o intuito de estar mais próximo das pessoas, fazendo com que a economia e o sistema modal sejam mais céleres. 

Deputado Sargento Lima (Aparteante) – Parabeniza e informa ser contagiante o amor e o carinho que o parlamentar 

menciona referente à Serra Catarinense. 

Deputado Jair Miotto (Aparteante) – Corrobora com as palavras do deputado sobre a importância das pautas. 

Esclarece que é um investimento de grande valia por fomentar o turismo do Estado. [Taquigrafia: Jênifer] 

********** 
Ordem do Dia 

DEPUTADO DELEGADO EGIDIO (Presidente) – Esta Presidência informa que não há matérias pautadas. 

********** 
Explicação Pessoal 

DEPUTADO DELEGADO EGIDIO (Presidente) - Não havendo oradores inscritos, encerra a sessão, convocando 

outra, ordinária, para o dia subsequente, à hora regimental. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Rubia] 

 
 

COMISSÕES PERMANENTES 
 

ATA DA 3ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE PREVENÇÃO E COMBATE ÀS DROGAS DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA 

DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 15 de maio de 2024, às 9h30min, em cumprimento aos artigos 133 e 136 do Regimento Interno. Reuniram-se na Sala 

de Reuniões das Comissões N° 02 e por videoconferência, sob a Presidência do Senhor Deputado Lucas Neves e  

Vice-Presidência do Senhor Deputado Jair Miotto, os demais Senhores Deputados membros da Comissão: Deputado 

Fernando Krelling, Deputado Marcius Machado e Deputado Marquito. Ausência justificada da Deputada Luciane Carminatti, 

conforme Ofício Interno N° 354/2024/GAB-DEP-LUCIANE CARMINATTI. Havendo quórum regimental, o Senhor Presidente 

abriu a 3ª Reunião Ordinária da Comissão de Prevenção e Combate às Drogas, cumprimentando os presentes e submetendo 

à apreciação a ata da 2ª Reunião Ordinária da 2ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura, que foi aprovada por unanimidade. 

https://www.alesc.sc.gov.br/deputados/jair-miotto/
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Na sequência, o Senhor Presidente passou à Ordem do Dia, relatando o PL./0045/2024, de autoria do Deputado Fernando 

Krelling, que "Declara de Utilidade Pública a Associação Riomafrense do Amor Exigente - AMAE, de Mafra, e Altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública Estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal entidade", exarou parecer favorável, que, posto 

em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Posteriormente, o Senhor Presidente, com a concordância dos 

demais membros da comissão, retirou de pauta o PL./0475/2021, de autoria do Deputado Jessé Lopes, que "Institui a 

cobrança de multa pelo porte e uso de entorpecentes em ambientes públicos, no âmbito do Estado de Santa Catarina". Nada 

mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença dos Senhores Deputados e encerrou a presente reunião, 

da qual eu, Gustavo da Silva Santos, Assessor de Comissão Permanente, lavrei esta Ata, que, após lida e aprovada pelos 

membros do colegiado, será assinada pelo Senhor Presidente e, posteriormente, publicada no Diário da Assembleia. 

Sala de Reuniões das Comissões N° 02, 15 de maio de 2024. 

Deputado Lucas Neves 

Presidente da Comissão de Prevenção e Combate às Drogas 

Processo SEI 24.0.000022885-7 
    

ATA DA 3ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E FAMÍLIA DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA 

DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 22 de maio de 2024, às 11h, em cumprimento dos artigos 133 e 136, do Regimento Interno, reuniram-se na Sala de 

Reunião das Comissões n° 02 e por videoconferência, sob a presidência do Senhor Deputado Oscar Gutz e vice-presidência 

do Senhor Deputado Sérgio Motta, os demais Senhores Deputados membros da Comissão: Deputado André de Oliveira, 

substituindo o Deputado Matheus Cadorin, em licença sem remuneração, conforme Ato da Presidência N° 014-DL, de 2024, 

Deputado Dr. Vicente Caropreso, Deputado Jessé Lopes e Deputado Marquito. Ausência justificada do Deputado Fabiano da 

Luz, conforme Ato da Mesa n° 021, de 2024. Havendo quórum regimental, o Senhor Presidente abriu a 3ª Reunião Ordinária 

da Comissão de Direitos Humanos e Família, cumprimentando os presentes e submetendo à apreciação a ata da 2ª Reunião 

Ordinária da 2ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura, que foi aprovada por unanimidade. Ato contínuo, em atenção à Ordem 

do Dia, o Senhor Presidente passou à análise do RCC/0092/2024, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, que "requer 

a realização de Reunião Conjunta das Comissões de Saúde, Direitos Humanos e Família e da Comissão de Segurança 

Pública, para tratar do tema: fechamento dos hospitais de custódia”, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. Posteriormente, o Senhor Presidente relatou o PL./0008/2023, de autoria do Deputado Jair Miotto, que "Institui 

o Dia Estadual do Teólogo", exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. 

Seguindo a pauta, o Senhor Presidente passou a palavra ao Deputado Jessé Lopes, que relatou o PL./0463/2023, de autoria 

do Deputado Emerson Stein, que "Altera a Lei n° 14.411, de 2008, que ‘Proíbe o uso de capacetes ou qualquer outro objeto 

que dificulte a identificação, em estabelecimentos comerciais e públicos’, com o fim de estender os efeitos da Lei para os 

entregadores em domicílio (delivery)", exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. Com a palavra, o Deputado Marquito relatou o PL./0228/2023, de autoria do Deputado Mario Motta, que “Altera 

a Lei n° 15.435, de 2011, que ‘Dispõe sobre a simplificação do atendimento público prestado ao cidadão, institui a Carta 

Estadual de Serviços ao Cidadão e adota outras providências’, para promover a adequação aos termos da Lei Federal 

n° 13.726, de 8 de outubro de 2018”, exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença dos membros e encerrou a reunião. 

E, para constar, eu, Paula Regina Mael e Silva, Assessora de Comissão Permanente, lavrei a presente ata, que será assinada 

pelo Senhor Presidente e, posteriormente, publicada no Diário da Assembleia Legislativa. 

Sala de Reunião das Comissões n° 02, 22 de maio de 2024. 

Deputado Oscar Gutz 

Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Família 

Processo SEI 24.0.000024010-5 
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ATA DA 5ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA  

DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 28 de maio de 2024, às 16h30min, em cumprimento aos artigos 133 e 136, do Regimento Interno, reuniram-se na Sala 

de Reunião das Comissões N° 02 e por videoconferência, sob a presidência da Senhora Deputada Luciane Carminatti e  

vice-presidência do Senhor Deputado Mário Motta, os demais membros da Comissão: Deputado André de Oliveira, 

substituindo o Deputado Matheus Cadorin, em licença sem remuneração, conforme Ato da presidência N° 014-DL, de 2024, 

Deputado Fernando Krelling, Deputado Ivan Naatz e Deputado Marquito. Havendo quórum regimental, a Senhora Presidente 

abriu a 5ª Reunião Ordinária da 2ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura da Comissão de Educação e Cultura, 

cumprimentando os presentes e submetendo à apreciação a ata da 4ª Reunião Ordinária da 2ª Sessão Legislativa da  

20ª Legislatura, que, foi aprovada por unanimidade. Ato seguinte, a Senhora Presidente passou à leitura de Sinopse da 

correspondência e outros documentos recebidos, referentes a Ofícios, Moções, Requerimento e e-mails com manifestação 

em defesa dos professores das Escolas Estaduais de Santa Catarina, pela descompactação da tabela salarial, por novo plano 

de carreira, pela realização de concurso público e pela implementação de horas-atividade a todos os profissionais da 

Educação: Ofício n° 119/2024 – Câmara Municipal de Indaial – Moção n° 15/2024, solicita que o Governador abra um canal 

de comunicação com os professores da rede estadual de ensino visando cessar o estado de greve, bem como para que 

analise a questão com a maior brevidade possível e seja apresentada uma proposta de composição com a categoria; Ofício 

n° 023/2024 – Câmara Municipal de Armazém – Moção de Apelo n° 002/2024, para implementação de um plano e carreira 

que contemple a valorização dos profissionais da educação em todos os níveis, garantindo-lhes oportunidades claras de 

progressão salarial e desenvolvimento profissional; Ofício n° 013/2024 – Câmara Municipal de Iraceminha – Moção de Apelo 

n° 003/2024 - Apoio aos Professores - Escola de Ed. Básica Prof. Manuel de Freitas Trancoso; Moção de Apelo n° 03 

 – Câmara Municipal de Mondaí - Apela em defesa dos professores das Escolas Estaduais de Santa Catarina, pela 

descompactação da tabela salarial, por novo plano de carreira, pela realização de concurso público e pela implementação de 

horas-atividade a todos os profissionais da Educação; Moção de Apoio n° 003/2024 – Câmara Municipal de Papanduva  

- Apoio à Greve dos Professores Estaduais de Santa Catarina; Moção Legislativa n° 005/2024 – Câmara de Vereadores de 

Maravilha - solicita a implementação de um plano de carreira que valorize os profissionais da educação em todos os níveis, 

proporcionando oportunidades claras de progressão salarial e desenvolvimento profissional, descompactação da tabela 

salarial, realização de concurso público; E-mail do Sintect Santa Catarina - manifestando solidariedade aos trabalhadores em 

educação da rede estadual pública de Santa Catarina em greve e à entidade de classe – SINTE; E-mail do Sindicato dos 

Bancários de Blumenau e Região - manifestando solidariedade aos trabalhadores em educação da rede estadual pública de 

Santa Catarina em greve e à entidade de classe – SINTE; E-mail do Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público Municipal 

de Palhoça - manifestando solidariedade aos trabalhadores em educação da rede estadual pública de Santa Catarina em 

greve e à entidade de classe – SINTE; E-mail do Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público Municipal de Canoinhas 

 - manifestando solidariedade aos trabalhadores em educação da rede estadual pública de Santa Catarina em greve e à 

entidade de classe – SINTE; Requerimento n° 016/2024 – Vereador Rodrigo Bento da Câmara Municipal de Laguna  

- apoiando à Greve dos Professores Estaduais de Santa Catarina; Ofício n° 028/2024 – Câmara Municipal de Tunápolis  

– Moção n° 15/2024, no qual remete manifestação da greve dos Professores do Estado, solicitando para que a Alesc e o 

Governo entre em consenso para acabar com a greve; E-mail do Sinafese - Sindicato Nacional dos Servidores Federais da 

Educação Básica, Profissional e Tecnológica, encaminhando Moção de Apoio que manifesta sua solidariedade aos 

trabalhadores em educação da rede estadual pública de SC em greve e à entidade de classe, o SINTE; Ofício dos Vereadores 

Oldir Brambilla e Volmir José Cossul da Câmara Municipal de Guaraciaba, solicitando que a Alesc entre em cooperação para 

abertura de diálogo entre o Governo Estadual e a classe de Professores que estão de greve; Moção de Apelo n° 05 – Câmara 

Municipal de Tunápolis - Apela em defesa dos professores das Escolas Estaduais de Santa Catarina, pela descompactação 

da tabela salarial, por novo plano de carreira, pela realização de concurso público e pela implementação de horas-atividade 

a todos os profissionais da Educação; Moção n° 03 – Câmara Municipal de Belmonte - Apela para que o Governo implemente 

um plano de carreira que valorize os profissionais da educação em todos os níveis, proporcionando oportunidades claras de 

progressão salarial e desenvolvimento profissional, descompactação da tabela salarial, realização de concurso público, 
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implementação de hora atividade para todos os profissionais da educação; Moção n° 03 – Câmara Municipal de Xaxim - Apela 

para que o Governo implemente um plano de carreira que valorize os profissionais da educação em todos os níveis; Moção 

n° 03 – Câmara Municipal de Guaraciaba - Apela para que o Governo implemente um plano de carreira que valorize os 

profissionais da educação em todos os níveis, proporcionando oportunidades claras de progressão salarial e desenvolvimento 

profissional, descompactação da tabela salarial, realização de concurso público, implementação de hora atividade para todos 

os profissionais da educação; e Moção n° 54 – Câmara Municipal de São Miguel Do Oeste - Apela para que o Governo 

implemente um plano de carreira que valorize os profissionais da educação em todos os níveis, proporcionando oportunidades 

claras de progressão salarial e desenvolvimento profissional, descompactação da tabela salarial, realização de concurso 

público, implementação de hora atividade para todos os profissionais da educação. Posteriormente, a Senhora Presidente 

passou a palavra ao Deputado Marquito, que fez a leitura do relatório do Deputado Ivan Naatz, referente ao PL./0176/2024, 

de autoria do Deputado Matheus Cadorin, que "Declara de utilidade pública a Associação de Rádio Operadores de Joinville  

- AROJ, de Joinville, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’"; exarou parecer favorável, que, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Com a palavra, o Deputado Mário Motta, relatou as seguintes matérias: 

PL./0361/2023, de autoria do Deputado Sargento Lima, que "Declara de utilidade pública a Associação de Cavaleiros da Barra 

- ACB, de Balneário Barra do Sul, e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de 

tal entidade", exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade; PL./0127/2024, 

de autoria do Deputado Fernando Krelling, que "Declara de Utilidade Pública a entidade Musicarium Academia Filarmônica 

Brasileira, de Joinville, e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem 

o Título de Utilidade Pública Estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal entidade", 

exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Posteriormente, o Deputado 

Mário Motta fez a leitura dos relatórios da Deputada Ana Campagnollo, referente ao PL./0042/2024, de autoria do Deputado 

Dr. Vicente Caropreso, que "Declara de utilidade pública o Instituto Emílio Carlos Jordan - INECAJO, do município de Jaraguá 

do Sul e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal entidade"; exarou 

parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade; e PL./0508/2023, de autoria do 

Deputado Sargento Lima, que "Declara de utilidade pública a Associação Assistencial Beneficente de Apoio Psicopedagógico 

- Lumiar, de Itajaí e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título 

de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal entidade"; exarou 

parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Seguindo a Ordem, o Deputado 

Marquito relatou o PL./0449/2023, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, que "Declara de utilidade pública a 

Associação Parafolclórica Angelina Blahobrazoff - APAB, de Balneário Piçarras e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 

2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal entidade", exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi 

aprovado por unanimidade. Posteriormente, o Deputado Marquito solicitou inclusão de matérias extrapauta de sua relatoria, 

que foi concedida por unanimidade pelos membros da comissão, e passou a relatar estes: PL./0060/2024, de autoria do 

Deputado José Milton Scheffer, que “Declara de utilidade pública o Instituto Cidades Invisíveis, de Florianópolis e Altera o 

Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal entidade”, exarou parecer favorável, 

que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade; PL./0037/2024, de autoria do Deputado Soratto, que 

“Declara de utilidade pública o Instituto Genésio Antônio Mendes, de Tubarão, e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 

2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal entidade”, exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi 

aprovado por unanimidade; e PL./0308/2023, de autoria da Deputada Luciane Carminatti, que “Altera o anexo único da Lei 

n° 18.278, de 2021, que ‘consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 
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Estado de Santa Catarina’, para o fim de declarar de utilidade pública estadual a Associação Afro Descendentes de São 

Miguel do Oeste SC (AFRODESMO)”, exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. Ato seguinte, a Senhora Presidente relatou o PL./0421/2023, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, 

que "Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’, para alterar a denominação da Associação Navegantina de Artes 

Musicais para Associação Sonhos de Maria", exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. Posteriormente, o Deputado Fernando Krelling, solicitou a inclusão de matéria extrapauta de sua relatoria, que 

foi concedido por unanimidade pelos membros da comissão, então relatou o PL./0018/2024, de autoria do Deputado Matheus 

Cadorin, que “Declara de utilidade pública o CAPÍTULO SÃO FRANCISCO DO SUL N 768 e Altera o Anexo Único da Lei 

n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal entidade”; exarou parecer favorável, que, posto em discussão 

e votação, foi aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidente encerrou a presente reunião, da 

qual eu, Wilsoney Gonçalves, Assessor de Comissão Permanente, lavrei esta Ata, que, após lida e aprovada pelos membros 

do colegiado, será assinada pela Senhora Presidente e, posteriormente, publicada no Diário da Assembleia Legislativa. 

Sala de Reunião das Comissões N° 02, 28 de maio de 2024. 

Deputada Luciane Carminatti 

Presidente da Comissão de Educação e Cultura 

Processo SEI 24.0.000024247-7 
    

ATA DA 6ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ESPORTES E LAZER DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA  

DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 04 de junho de 2024, às 9h, em cumprimento aos artigos 133 e 136 do Regimento Interno, reuniram-se no Centro de 

Convenções e Exposições Expoville em Joinville/SC, em conformidade com o Programa ALESC Itinerante, sob a Presidência 

do Senhor Deputado Fernando Krelling e vice-presidência Senhor Deputado Mário Motta, os demais Senhores Deputados 

membros da Comissão: Deputado Camilo Martins, Deputado Carlos Humberto, Deputado Fabiano da Luz, Deputado Marcius 

Machado e Deputado Napoleão Bernardes substituindo o Deputado Pepê Collaço. Havendo quórum regimental, o Senhor 

Presidente abriu a 6ª Reunião Ordinária da Comissão de Esportes e Lazer da 2ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura, 

cumprimentando os presentes e submetendo à apreciação a ata da 5ª Reunião Ordinária da 2ª Sessão Legislativa da  

20ª Legislatura, que foi aprovada por unanimidade. Ato contínuo o Senhor Presidente passou a palavra para o Deputado 

Camilo Martins para relatoria das matérias sob a as responsabilidade: PL./0118/2024, de autoria do Deputado Fernando 

Krelling, que “altera o anexo I da lei n° 16.720, de 2015, que "Consolida as Leis que dispõe sobre denominação de bens 

públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina", para o fim de denominar Professora Eliane Aparecida da Silva Folster, o 

ginásio de esportes da Escola de Educação Básica Professora no Município de Santo Amaro Da Imperatriz”, exarando parecer 

favorável, que posto em discussão e votação foi aprovado por unanimidade; e PL./0435/2023, de autoria do Deputado Pedrão 

Silvestre, que “altera o anexo único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”, para o fim de declarar de utilidade pública estadual a 

Associação de Surf e Tow-in do Farol de Santa Marta – ASTFSM de Laguna, exarou parecer favorável, que posto em 

discussão e votação foi aprovado por unanimidade. Em seguida, o Presidente passou a palavra para o Senhor Deputado 

Mário Motta para relatoria do PL./0450/2023, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Declara de utilidade pública a 

Associação Esportivo Sócio Cultural Navegantes que Ginga pela Vida, de Navegantes, e altera o Anexo Único da Lei 

n° 18.278, de 2021, que ''Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina'', exarou parecer pela aprovação, que posto em discussão e votação foi aprovado por unanimidade. 

Na sequência, foi discutido requerimento extrapauta relacionado aos incidentes ocorridos na realização dos Jogos 

PARAJASC: RCC/0135/2024, apresentado pelo Presidente, que propôs uma audiência pública com representantes do 

esporte catarinense, incluindo o Tribunal de Justiça Desportiva, Conselho Estadual de Esportes, federações e Fesporte. O 

objetivo é debater as questões levantadas e buscar soluções para evitar situações semelhantes no futuro. Após discussão e 

votação, foi aprovado por unanimidade. O segundo requerimento, apresentado pelo Deputado Napoleão Bernardes, para 
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solicitar informações para a FESPORTE em relação às provas de atletismo e bocha do PARAJASC. Houve debate sobre a 

necessidade de diálogo e cooperação entre as partes envolvidas para resolver a situação e evitar que casos semelhantes se 

repitam no futuro. Após discussão, o requerimento do Deputado Napoleão Bernardes foi aprovado por maioria, com voto 

contrário do Deputado Carlos Humberto. Finda a ordem do dia, o Senhor Presidente anunciou a presença do Senhor Valdecir 

Kortmann, Presidente da Krona Futsal, que apresentou o projeto do Krona Futsal. O Senhor Valdecir compartilhou a trajetória 

do Jec Futsal desde sua fundação em 2005, destacando os marcos e conquistas ao longo dos anos, além de abordar a 

importância da formação de base no futsal e as estratégias de marketing e comunicação do clube. Foi ressaltado o 

compromisso da Crona Futsal em promover não apenas o esporte, mas também a responsabilidade social, mencionando 

projetos como o Jec Futsal Social, que arrecadou mais de 40 toneladas de alimentos durante a pandemia de 2020 e o projeto 

Gol Solidário que converte gols marcados em doações de cestas básicas. Além disso, o convidador abordou a importância 

da formação de base no futsal, destacando o investimento nas categorias de base e o programa de sócios torcedores, que 

conta com 1500 membros. Também foram apresentadas as estratégias de marketing e comunicação do Jec Futsal, que 

geraram um grande retorno de mídia em 2023, alcançando milhões de espectadores. Durante a apresentação, foram 

mencionados os desafios enfrentados e as conquistas do Jec Futsal, incluindo títulos nacionais e a consolidação do clube 

como referência no esporte brasileiro. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença dos 

convidados e dos Senhores Deputados e encerrou a presente reunião, da qual eu, José Ricardo Paixão, Assessor de 

Comissão Permanente, lavrei esta Ata, que, após lida e aprovada pelos membros do colegiado, será assinada pelo Senhor 

Presidente em Exercício e, posteriormente, publicada no Diário da Assembleia. 

Joinville, 04 de junho de 2024. 

Deputado Fernando Krelling 

Presidente da Comissão de Esporte e Lazer 

Processo SEI 24.0.000023991-3 
    

ATA DA 5ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE RELACIONAMENTO INSTITUCIONAL, DAS RELAÇÕES 

INTERNACIONAIS E DO MERCOSUL, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 04 de junho de 2024, às 09h45min, em cumprimento aos artigos 133 e 136, do Regimento Interno, reuniram-se no 

Centro de Convenções e Exposições Expoville em Joinville, em conformidade com o Programa ALESC Itinerante, sob a 

presidência do Senhor Deputado Carlos Humberto e vice-presidência do Senhor Deputado Neodi Saretta, os Senhores 

Deputados membros da Comissão: Deputado Matheus Cadorin, Deputado Fabiano da Luz, Deputado Mário Motta e Deputado 

Marcius Machado, substituindo a Deputada Ana Campagnolo. Havendo quórum regimental, o Senhor Presidente abriu a  

5ª Reunião Ordinária da Comissão de Relacionamento Institucional, das Relações Institucionais e do MERCOSUL, 

cumprimentando os presentes e submetendo à apreciação a ata da 4ª Reunião Ordinária da 2ª Sessão Legislativa da  

20ª Legislatura, que, posta em discussão e votação, foi aprovada por unanimidade. Ato contínuo o Senhor presidente passou 

a Ordem do Dia: “Atendendo ao RCC/0116/2024, de autoria desta Presidência, a reunião contou com a participação do 

Presidente da FIESC, Doutor Mário Aguiar, que apresentou informações sobre as potencialidades e desafios do setor 

industrial na região, assim como o cenário atual das exportações para os países do Mercosul. O Doutor Aguiar destacou a 

relevância da indústria em Santa Catarina, apresentando números que evidenciam o papel fundamental do estado na 

economia nacional. Durante sua explanação, o Doutor Aguiar abordou diversos aspectos, como a participação da indústria 

no PIB estadual, os principais produtos exportados e importados, bem como os gargalos enfrentados pelo setor, 

especialmente em relação à infraestrutura de transporte. Após a apresentação, os deputados fizeram questionamentos e 

comentários, destacando a importância da infraestrutura rodoviária para o desenvolvimento econômico do estado e 

concordando com a necessidade de investimentos nesse setor. O Senhor Presidente da Comissão também mencionou a 

importância da privatização e concessão de rodovias, como uma forma de viabilizar investimentos e melhorar a qualidade 

das estradas. Em seguida, o Senhor Presidente passou a palavra para o Senhor Anderson Anthony Linzmeyer, representante 

da Secretaria de Indústria, Comércio e Serviços, que iniciou sua explanação destacando a importância dos programas de 

incentivo do Estado de Santa Catarina, como o PRODEC, que oferece benefícios fiscais e contribui para a geração de 

empregos e a atração de investimentos, ressaltou também a estratégia de longevidade para as empresas que optam por 

participar desses programas, destacando a eficiência do Estado como sócio nesse processo. O Senhor Anderson também 
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abordou a questão da localização estratégica de Santa Catarina, com seus seis portos que facilitam tanto a importação de 

insumos quanto a exportação de produtos. Além disso, mencionou ações de articulação com outros países, como o Paraguai, 

visando estabelecer parcerias que beneficiem ambos os lados. Por fim, enfatizou os investimentos em infraestrutura, como 

estradas e energia elétrica, e destacou a importância da inovação e da busca por eficiência energética para o estado. Por fim, 

o Senhor Juliano Frohner, Secretário de Articulação Internacional, que destacou a necessidade de pensar em estratégias 

para tornar Santa Catarina atrativo para investimentos, mesmo após o fim dos benefícios fiscais. Ele ressaltou a importância 

de desenvolver vantagens competitivas no setor metal mecânico, como a busca por novos materiais e a interação entre o 

meio acadêmico e o mercado. O Senhor Juliano também abordou a questão da energia barata e do potencial do hidrogênio 

verde como fonte energética, destacando a importância de estabelecer padrões técnicos e promover a educação bilíngue 

para garantir a competitividade do Estado. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença dos 

Senhores Deputados e convidados e encerrou a presente reunião, da qual eu, Humberto Antônio Souza Alberton, Assessor 

de Comissão Permanente, lavrei esta Ata, que, após lida e aprovada pelos membros do colegiado, será assinada pelo Senhor 

Presidente e, posteriormente, publicada no Diário da Assembleia. 

Joinville, 04 de junho de 2024. 

Deputado Carlos Humberto 

Presidente da Comissão de Relacionamento Institucional, das Relações Internacionais e do MERCOSUL 

Processo SEI 24.0.000024248-5 
    

ATA DA 5ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL DA 2ª SESSÃO 

LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 04 de junho de 2024, às 11h15min, em cumprimento aos artigos 133 e 136 do Regimento Interno, reuniram-se no 

Centro de Convenções e Exposições Expoville em Joinville/SC, em conformidade com o Programa ALESC Itinerante, sob 

a Presidência do Senhor Deputado Altair Silva e Vice-Presidência do Senhor Deputado Massocco, os demais Deputados 

membros da Comissão: Deputado Camilo Martins, Deputado Neodi Saretta, Deputado Oscar Gutz e Deputado Volnei 

Weber. Havendo quórum Regimental, o Senhor Presidente abriu a 5ª Reunião Ordinária da 2ª Sessão Legislativa da  

20ª Legislatura da Comissão de Agricultura e Desenvolvimento Rural, cumprimentando os presentes e submetendo à 

apreciação a ata da 4ª Reunião Ordinária da 2ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura, que, foi aprovada por unanimidade. 

Ato contínuo, o Senhor Presidente deu início à Ordem do Dia, fazendo a leitura de Sinopse de correspondência e outros 

documentos recebidos: Moção 003/2024, da Câmara Municipal de Lebon Regis, na qual pede esforços objetivando 

aprovação do PL./0214/2024, que dispõe sobre amparo à circulação de maquinas agrícola em rodovias Estaduais; Moção 

de Aplausos da Câmara Municipal de São José do Cedro, pela importante decisão da prorrogação da obrigatoriedade das 

notas fiscais eletrônicas aos produtores rurais e Moção de Apelo 0075/2024, da Câmara Municipal de São Miguel do Oeste, 

objetivando a aprovação do PL/0214/2024 que dispõe sobre amparo à circulação de máquinas agrícolas em Rodovias 

Estaduais. Posteriormente, o Senhor Presidente passou a palavra ao Deputado Massocco, que relatou o PL./0326/2023, 

de autoria do Deputado Sargento Lima, que “Dispõe sobre o controle populacional e manejo de espécies da fauna exótica, 

declaradas invasoras e/ou nocivas ao meio ambiente, a atividade econômica agrícola e à saúde pública no Estado de 

Santa Catarina”, exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Ato contínuo, 

o Senhor Presidente efetuou a inclusão de requerimentos extrapauta, com a concordância dos demais membros da 

comissão: RCC/136/2024, de autoria do Deputado Altair Silva, que requer a realização de Audiência Pública, com data a 

definir, no município de Campo Erê, objetivando discutir o trânsito de máquinas agrícolas em rodovias estaduais; que, 

posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade; RCC/115/2024, de autoria do Deputado José Milton Scheffer, 

que requer o encaminhamento de convite ao Senhor Valdir Colatto, Secretário de Estado da Agricultura (SAR), para 

esclarecer sobre o funcionamento do programa Leite Bom SC, e abordar outras temáticas de interesse público, em data a 

ser definida; que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade; e RCC/122/2024, de autoria do Deputado 

José Milton Scheffer, que requer o encaminhamento de convite aos representantes da rizicultura de SC, bem como para o 

Presidente da CONAB (Companhia Nacional de Abastecimento) para tratar sobre a importação de arroz, tendo em vista 

que o Estado de Santa Catarina é o segundo maior produtor de arroz nacional, com data a ser definida; que, posto em 

discussão e votação, foi aprovador por unanimidade. Na sequência, o Senhor Presidente convidou para fazer uso da 
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tribuna o Senhor Silvério Orzechowski, superintendente da cooperativa Juriti e membro do Sindicato das Indústrias de 

Arroz de SC para apresentar números e demandas do setor. O Senhor Silvério informou que Santa Catarina é o segundo 

Estado na produção de arroz e um dos maiores em produtividade, ficando atrás do Estado do Rio Grande do Sul, mas que 

vivencia um momento muito perigoso para a nossa cadeia produtiva, referindo-se à Medida Provisória do Governo Federal 

que autoriza a Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) a importar, neste ano, até um milhão de toneladas de arroz 

beneficiado ou em casca, esse um milhão de toneladas de arroz vai custar mais de 7,2 bilhões de reais, de gastos, e 

apresentou os seguintes dados: segundo relatório da própria Conab de maio, a produção no país aumentou em 6,4% de 

área plantada este ano, em comparação a 2023. A expectativa é de incremento de 4,6% na produção brasileira de arroz, 

a estimativa é que o país importe em 2024, cerca de 2 milhões e 200 mil toneladas de arroz e exporte, em média, 1 milhão 

e 200 mil toneladas do produto. O representante salientou que já estamos em junho e essa quantidade não será exportada, 

ficará no mercado brasileiro e, se importarmos mais arroz, sofreremos um problema sério a partir do segundo semestre, 

com a sobra de arroz e a queda brutal nos preços. O Senhor Silvério finalizou sua participação pedindo auxílio dos 

deputados ao pleito, uma vez que na região norte do estado, onde temos 40% da produção de arroz do Estado, está 

localizado em áreas alagadiças, não havendo outra destinação para essas áreas no cultivo e colheita de outros produtos, 

mas, além do problema da importação e da sobra de arroz, vão ter uma diminuição na oferta de arroz por parte dos produtos 

no mercado, previsto para o ano de 2024, ele manifestou grande preocupação a essa diminuição da oferta de arroz por 

causa da intervenção do Governo Federal no Setor. Outro problema está relacionado à insegurança alimentar desse arroz 

importado, por se tratar de outras normas e manejo dos grãos em relação às normas e padrões do Brasil, além de solicitar 

a atenção dos parlamentares no fortalecimento da Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina 

- EPAGRI, empresa de grande referência Nacional e Internacional na pesquisa e excelência no Estado, que esta precisando 

ser fortalecida e na parte de pesquisa, tecnologia e pessoal nas diversas áreas, a partir de um plano de Programa de 

Demissão Incentivada (PDI) e a importância do ajuste do ICMS do arroz do nosso Estado, em comparação ao Estado do 

Rio Grande do Sul. Com a palavra, os Senhores Deputados Edison Massocco, Volnei Weber, Maurício Peixer e Oscar 

Gutz manifestaram repúdio à medida do Governo Federal. O Senhor Presidente propôs o encaminhamento de uma moção 

de apelo ao Governo Federal para que revise as importações de arroz. Em seguida, a Senhora Eliane Müller, Diretora 

executiva da Associação dos Bananicultores de Corupá, falou sobre a atuação da Federação das Associações e de 

Cooperativas dos Produtores de Bananas de Santa Catarina (Febanana), que congrega 2.158 famílias organizadas em  

9 cooperativas nas cidades de Luiz Alves, Jaraguá do Sul, Schroeder, São João do Itaperiú, Massaranduba, Corupá, 

Guaramirim, Joinville e Garuva. A Senhora Eliane informou que a bananicultura catarinense é a quarta maior produtora no 

país; 48,5% da produção de fruticultura do Estado é de banana, e cerca de dezesseis mil pessoas estão ligadas ao 

desenvolvimento desta cultura em SC. Também alertou para demandas consideradas de extrema urgência, entre elas, a 

proliferação de maruim, que levou o município de Luiz Alves a decretar situação de emergência, pois trata-se de um 

problema de saúde pública e já existem casos de febre de Oropouche. A Diretora salientou que o setor precisa do 

fortalecimento da Epagri para engajá-la dentro dessa questão e propôs a formação de uma comissão entre poder público 

e municípios para discutir este assunto em conjunto. Outro problema apresentado pela representante está relacionado à 

entrada de banana pela aduana de Dionísio Cerqueira. Segundo a Senhora Eliane o tempo médio de espera para a 

liberação de uma carga é de 48 horas, inviável para um produto perecível, que deveria ter prioridade na passagem. O 

Senhor Presidente propôs a apresentação de uma moção de apelo ao Governo, pedindo agilidade e prioridade na liberação 

de cargas perecíveis pela aduana. Também sugeriu a realização de audiência pública em conjunto com a Comissão de 

Saúde, para tratar da proliferação do maruim, e da criação de uma política de Estado de combate ao inseto. Nada mais 

havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença dos Senhores Deputados e encerrou a presente reunião, da 

qual eu, Adriano Rotta, Assessor de Comissão Permanente, lavrei esta Ata, que, após lida e aprovada pelos membros do 

colegiado, será assinada pelo Senhor Presidente e, posteriormente, publicada no Diário da Assembléia. 

Centro de Convenções e Exposições Expoville, 04 de junho de 2024. 

Deputado Altair Silva 

Presidente da Comissão de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

Processo SEI 24.0.000022931-4 
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ATA DA 18ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 

20ª LEGISLATURA 

No dia 18 de junho de dois mil e vinte e quatro, às 11h, em cumprimento aos artigos 133 e 136, do Regimento Interno,  

reuniram-se a Sala de Reunião das Comissões, sob a presidência do senhor Deputado Camilo Martins, e vice-presidência do 

senhor Deputado Volnei Weber, os demais senhores Deputados-Membros da Comissão: Deputado Napoleão Bernardes, 

Deputado Pepê Collaço, Deputado Fabiano da Luz, Deputado Tiago Zilli, Deputado Marcius Machado e Deputada Ana 

Campagnolo. Ausência justificada do Deputado Sérgio Guimarães, conforme ofício n° 1307416/2024. Havendo quórum 

regimental, o senhor Vice-Presidente Deputado Volnei Weber, ora Presidente da Reunião, iniciou submetendo à apreciação a 

ata da 17ª Reunião Ordinária da CCJ da 2ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura, ao qual foi aprovada por unanimidade. Dando 

início à Ordem do Dia, o Senhor Vice-Presidente passou a palavra ao Deputado Napoleão Bernardes; relatou as seguintes 

matérias: PL./0229/2024, de autoria do Deputado Émerson Stein, que “Denomina Adolfo Vermohlen a Ponte na Rodovia SC 408, 

trecho Major Gercino - Leoberto Leal, localizada na Comunidade de Rio Veado, Município de Leoberto Leal, e altera o anexo I 

da Lei n° 16.720 de 08 de outubro de 2015, que ‘Consolida as Leis que dispõe sobre denominação de bens públicos no âmbito 

do Estado de Santa Catarina’". Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. 

PL./0021/2024, de autoria do Deputado Jessé Lopes, que “Altera a Lei n° 17.762, de 2019, que ‘Dispõe sobre a isenção do 

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas hipóteses que especifica e estabelece outras providências’". Solicitou a retirada 

de pauta, que lhe foi concedida. PL./0170/2024, de autoria da Deputada Luciane Carminatti, que “Estabelece as Diretrizes da 

Política de Educação Especial para as escolas de Educação Básica, Profissional e Educação de Jovens e Adultos-EJA, que 

integram o Sistema Estadual de Educação de Santa Catarina e adota outras providências”. Apresentou requerimento de 

diligência à Secretaria de Estado da Educação (SED) e à Fundação Catarinense de Educação Especial (FCEE), que, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. O Deputado Napoleão Bernardes requereu a inclusão extrapauta do 

PL./0255/2024, de autoria do Deputado Murício Eskudlark, que “Concede o título de Cidadão Catarinense a Rodrigo Fernandes”, 

que, após aprovada a inclusão extrapauta, foi posto em discussão e votação o parecer favorável, que foi aprovado por 

unanimidade. Em seguida, o Deputado Fabiano da Luz relatou as seguintes matérias: PL./0129/2024, de autoria da Deputada 

Luciane Carminatti, que “Altera o anexo único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’, para o fim de declarar de utilidade pública estadual 

o Grupo Escoteiro do Mar Ricardo Schmidt”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. PL./0119/2024, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, que “Dispõe sobre a cobrança de ICMS nos 

equipamentos de energia solar no estado de Santa Catarina”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi 

concedida vista em gabinete à Deputada Ana Campagnolo. PL./0224/2024, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que “Institui 

a Semana Estadual de Conscientização sobre o Luto Parental e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que ‘Consolida 

as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do 

Estado’". Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Posteriormente, o Senhor 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça Camilo Martins assumiu os trabalhos, e passou a palavra ao Deputado Pepê 

Collaço, que requereu a inclusão extrapauta das matérias: PL./0250/2024, de autoria do Deputado Soratto, que “Declara de 

utilidade pública o Comitato das Associações Venetas de Santa Catarina - COMVESC, de Nova Veneza, e altera o Anexo Único 

da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 

do Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade”. Após aprovada a inclusão extrapauta, foi posto 

em discussão e votação o parecer favorável, que foi aprovado por unanimidade. PL./0264/2024, de autoria do Deputado Volnei 

Weber, que “Declara de utilidade pública à Associação Cultural de Artes Marciais Team Blasius com sede no Município de São 

Ludgero/SC e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade”. Exarou 

parecer favorável, que, foi posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0173/2024, de autoria do Deputado 

Soratto, que “Altera a Lei n° 17.292, de 2017, que "Consolida a legislação que dispõe sobre os direitos das pessoas com 

deficiência", para tratar da equidade no acesso às escolas e da educação bilíngue de educandos surdos, surdocegos, com 
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deficiência auditiva sinalizantes, surdos com altas habilidades, superdotação ou com outras deficiências associadas”. Exarou 

parecer favorável com emenda modificativa, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Devolução de 

vista PL./0213/2021, de autoria da Deputada Ana Campagnolo, que “Dispõe sobre a proibição da publicidade, através de 

qualquer veículo de comunicação e mídia, de material que contenha alusão a orientação sexual e gênero ou a movimentos sobre 

diversidade sexual relacionados a crianças e adolescentes no Estado de Santa Catarina”. Exarou voto vista favorável. Por ter 

precedência, foi posto em discussão e votação o parecer contrário do Relator Deputado Marcius Machado, que foi rejeitado por 

maioria, com votos contrários da Deputada Ana Campagnolo, Deputado Pepê Collaço, Deputado Volnei Weber e Deputado Tiago 

Zilli. Posto em discussão e votação o voto vista do Deputado Pepê Collaço, foi aprovado por maioria, com votos contrários dos 

Deputado Fabiano da Luz e Deputado Marcius Machado. PL./0345/2022, de autoria do Deputado Nilso Berlanda, que “Dispõe 

sobre a comunicação acerca da inclusão do consumidor em cadastros, banco de dados, fichas ou registros de proteção ao 

crédito no Estado de Santa Catarina e estabelece outras providências”. Exarou parecer favorável nos termos da emenda 

modificativa apresentada pelo autor, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0338/2023, de 

autoria do Deputado Sérgio Guimarães, que “Dispõe sobre editais de concursos públicos, veda a eliminação de candidatos 

aprovados classificados fora do quantitativo de cargos a serem providos e proíbe a abertura de novo concurso público para o 

provimento do mesmo cargo, quando há aprovados, ainda não convocados, inclusive no cadastro de remanescentes”. Solicitou 

a retirada de pauta, que lhe foi concedida. Na sequência, foi passada a palavra à Deputada Ana Campagnolo que relatou as 

seguintes matérias: PL./0111/2024, de autoria do Deputado Lucas Neves, que “Declara de utilidade pública a Comunidade 

Terapêutica Casa de Restauração - CTCR, de Balneário Rincão, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’". 

Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0113/2024, de autoria do 

Deputado Neodi Saretta, que “Declara de utilidade pública a Associação de Fibromiálgicos de Concórdia e Região do Alto 

Uruguai Catarinense - AFICOR e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal 

entidade”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0208/2024, de 

autoria do Governador do Estado, que “Autoriza a doação de imóvel no Município de Criciúma”. Exarou parecer favorável, que, 

posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. A Deputada Ana Campagnolo requereu a inclusão extrapauta do 

PL./0211/2024, de autoria do Governador do Estado, que “Institui o Dia Estadual do Policial Militar Rodoviário e estabelece outras 

providências”, que, após aprovada a inclusão extrapauta, foi posto em discussão e votação o parecer favorável, que foi aprovado 

por unanimidade. Logo após, a pedido do Deputado Sérgio Guimarães, a Deputada Ana Campagnolo relatou as seguintes 

matérias: MSV./0368/2024, de autoria do Governador do Estado, que dispõe sobre o “Veto Total ao Projeto de Lei n° 202/2023, 

de autoria do Deputado Nilso Berlanda, que ‘Dispõe sobre a transferência simbólica da Capital do Estado de Santa Catarina 

para o Município de Curitibanos na data que especifica’". Exarou parecer pela manutenção do veto, que, posto em discussão e 

votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0178/2024, de autoria do Deputado Tiago Zilli, que “Declara de utilidade pública o 

Grupo Açor Sul Catarinense, de Sombrio - SC, e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele 

o nome de tal entidade”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. 

PL./0177/2024, de autoria do Deputado Tiago Zilli, que “Declara de utilidade pública a Liga Atlética dos Municípios do Extremo 

Sul Catarinense - LAMESC e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem 

o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0206/2024, de autoria da 

Deputada Luciane Carminatti, que “Altera o anexo único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’, para o fim de declarar de utilidade 

pública estadual o Instituto Otovida - Clínica de Audição, Voz, Fala e Linguagem”. Exarou parecer favorável, que, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0475/2023, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Declara de 

utilidade pública a Associação Beneficente O Bom Samaritano, de Forquilhinha, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 

2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5n20L/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5qqe5/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KXE8d/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KBV44/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NOD6a/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zWxBq/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5a7XB/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NpAP4/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5q7Pe/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5nBjX/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z1GJj/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NxGvg/tramitacoes


28/06/2024 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.596 13 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

Catarina’". Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0106/2024, de 

autoria do Deputado Julio Garcia, que “Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’, para o fim de declarar de utilidade 

pública estadual o INSTITUTO DE ESTUDOS, PESQUISAS E PROJETOS INSTITUTO FUCAP”. Exarou parecer favorável, que, 

posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Ato contínuo, a palavra foi passada ao Deputado Volnei Weber, 

que relatou a seguinte matéria: PL./0030/2024, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade 

de identificação do cabeamento, alinhamento e retirada de fios, cabos e equipamentos excedentes, fixados em postes de energia 

elétrica, e dá outras providências”. Dentro deste projeto foi apensado o PL./0116/2024. Apresentou requerimento de diligência à 

Procuradoria Geral do Estado, a Centrais Elétricas de Santa Catarina (CELESC) e à Federação das Cooperativas de Eletrificação 

Rural de Santa Catarina (FECOERUSC), que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0166/2024, de 

autoria do Deputado Emerson Stein, que "Institui o Programa Estadual Censo de Inclusão das Pessoas com Deficiências, 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) e de seus Familiares no Estado de Santa Catarina". Apresentou requerimento de diligência 

à Procuradoria Geral do Estado, Secretaria de Estado da Educação, Secretaria de Estado da Saúde e a Secretaria de Estado 

da Assistência Social, Mulher e Família, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0181/2024, de 

autoria da Deputada Paulinha, que “Altera a Lei n° . 16.722, de 08 de outubro de 2015, que ‘Consolida as Leis que conferem 

denominação adjetiva aos Municípios catarinenses’, para reconhecer o Município de Treze Tilías como "Cidade mais Austríaca 

de Santa Catarina". Solicitou a retirada de pauta, que lhe foi concedida. Seguidamente, a palavra foi passada ao Deputado Tiago 

Zilli, que relatou as seguintes matérias: PL./0281/2023, de autoria do Deputado Pepê Collaço, que “Altera a Lei n° 16.473, de 

2014, que ‘Dispõe sobre a prestação de serviços farmacêuticos pelas farmácias e drogarias e adota outras providências’, para 

o fim de internalizar no Estado de Santa Catarina a Resolução da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) n° 786, de 

10 de janeiro de 2023, que estabelece condições seguras para a execução dos Exames de Análises Clínicas (EAC) em 

farmácias”. Exarou parecer favorável nos termos da emenda substitutiva global apresentada na comissão de saúde, que, posto 

em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0213/2024, de autoria do Deputado Pepê Collaço, que “Declara de 

utilidade pública Associação dos Padelistas Brasileiros e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele 

o nome de tal entidade’”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. 

PL./0152/2024, de autoria do Deputado Neodi Saretta, que “Acrescenta o inciso IV ao art. 35 da Lei n° 18.674, de 2 de agosto 

de 2023”. Apresentou requerimento de diligência através da Casas Civil, à Secretaria de Estado da Saúde, à Secretaria da 

Fazenda e à Procuradoria Geral do Estado, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Conseguinte, o 

Senhor Presidente passou a palavra ao Deputado Marcius Machado, que relatou as seguintes matérias: Devolução de vista sem 

manifestação à PEC./0001/2023, de autoria do Deputado Maurício Peixer, que “Altera o inciso VI do parágrafo único do art. 173 

da Constituição do Estado de Santa Catarina, a fim de incluir a Sociedade Cultura Artística na concessão de apoio administrativo, 

técnico e financeiro, por parte do Estado, a entidades culturais”. Posto em discussão e votação o parecer favorável do Relator 

Deputado Pepê Collaço, foi aprovado por unanimidade. Devolução de vista ao sem manifestação ao PL./0356/2023, de autoria 

do Deputado Nilso Berlanda, que “Revoga a Lei n° 18.632, de 2023, que "Altera a Lei n° 10.297, de 1996, que "Dispõe sobre o 

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, e adota outras providências", e repristina a redação do parágrafo único do art. 44 da 

Lei n° 10.297, de 1996”. Posto em discussão e votação o parecer favorável da Relatora Deputada Ana Campagnolo, foi aprovado 

por unanimidade. PLC./0029/2023, de autoria do Deputado Zé Caramori, que “Altera a Lei Complementar n. 587, de 2013, para 

atualizar a idade limite de ingresso nas carreiras militares”. Solicitou a retirada de pauta, que lhe foi concedida. PL./0139/2024, 

de autoria do Deputado Neodi Saretta, que “Declara de utilidade pública a Casa do Oleiro, de Araranguá e Altera o Anexo Único 

da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 

do Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão 

e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0192/2024, de autoria do Deputado Padre Pedro Baldissera, que “Declara de 

utilidade pública a Associação Alternativa de Apoio à Cannabis Medicinal - AACMB, de Imbituba - SC, e Altera o Anexo Único da 

Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/K9QDa/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zRe7w/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5ZBqa/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NYaZw/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zja8V/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z8k67/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zRQgG/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NmaAA/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NYD3D/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zWW6y/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NYaVy/tramitacoes
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Estado de Santa Catarina’ para fazer constar nele o nome de tal entidade”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão 

e votação, foi aprovado por unanimidade. Após a relatoria dos demais membros, o presidente Deputado Camilo Martins, passou 

a relatar as seguintes matérias: PL./0485/2023, de autoria do Deputado Julio Garcia, que “Declara de utilidade pública a 

Associação de Radiodifusão Comunitária Capivari de Baixo e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida 

os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina", para neste 

fazer constar o nome de tal entidade”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. PL./0240/2024, de autoria do Deputado Julio Garcia, que “Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’, 

para o fim de declarar de utilidade pública estadual o ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE APOIO AO AUTISTA – ABAA”. Exarou 

parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0053/2024, de autoria do Deputado 

Lucas Neves, que “Dispõe sobre a criação do "Selo Escola Amiga do Autista", no âmbito do Estado de Santa Catarina e dá outras 

providências”. Exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Por fim, o Presidente 

convocou a próxima reunião para dia regimental e com novo horário aprovado para as 9h. Em seguida, agradeceu a presença 

dos Deputados Membros e demais presentes, e encerrou esta reunião da qual eu, Evandro Carlos dos Santos, Coordenador 

das Comissões, lavrei a ata que, após lida e aprovada pelos membros do colegiado, será assinada pelo Presidente da Comissão 

e publicada no Diário da Assembleia. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

Processo SEI 24.0.000024004-0 
    

ATA DA 6ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL DA 2ª SESSÃO 

LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 18 de junho de 2024, às 17h, em cumprimento aos artigos 133 e 136 do Regimento Interno, reuniram-se na Sala de 

Reuniões das Comissões, sob a Presidência do Senhor Deputado Altair Silva e Vice-Presidência do Senhor Deputado Edilson 

Massocco, os demais membros da Comissão: Deputado Camilo Martins, Deputado Napoleão Bernardes, Deputado Neodi Saretta 

e Deputado Volnei Weber. Havendo quórum Regimental, o Senhor Presidente abriu a 6ª Reunião Ordinária da 2ª Sessão 

Legislativa da 20ª Legislatura da Comissão de Agricultura e Desenvolvimento Rural, cumprimentando os presentes e submetendo 

à apreciação a ata da 5ª Reunião Ordinária da 2ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura, que foi aprovada por unanimidade. Ato 

contínuo, o Senhor Presidente fez a leitura da sinopse da correspondência e outros documentos recebidos: Moção de Apelo 

002/2024, da Câmara Municipal de Bom Jesus do Oeste; Moção de Apelo 007/2024, da Câmara Municipal de Maravilha; Moção 

de Apelo 007/2024, da Câmara Municipal de Bandeirantes; e Moção de Apelo 0001/2024, da Câmara Municipal de Caibi, que 

pedem esforços objetivando a aprovação do PL 0214/2024, que dispõe sobre amparo à circulação de máquinas agrícolas em 

rodovias estaduais; Ofício 0019/2024, da Associação dos Bananicultores do Vale do Ribeira (ABAVAR), e Carta 007/2024, da 

Associação dos Bananicultores de Luiz Alves (ABLA), que solicitam o apoio e a colaboração na equiparação do preço vigente em 

relação às taxas de importação para que sejam iguais ao do Paraguai, por exemplo, obtendo assim um mercado competitivo e 

consequentemente contribuir no escoamento da fruta, além de tornar a exportação uma opção viável para os produtores. Em 

relação à questão da equiparação da taxa de exportação da banana, o Senhor Presidente manifestou apoio ao pleito e informou 

que irá encaminhar os documentos à Comissão de Agricultura da Câmara dos Deputados e à Frente Parlamentar da Agricultura. 

Posteriormente, o Senhor Presidente deu início à Ordem do Dia, passando à deliberação do RCC/0142/2024, de sua autoria, 

requerendo a realização de Encontro Técnico no Município de Arroio Trinta, visando debater sobre a cigarrinha do milho, com 

representantes dos produtores de milho do Estado, bem como autoridades no tema, que, posto em discussão e votação, foi 

aprovado por unanimidade. Na sequência, o Senhor presidente passou a palavra ao Senhor Deputado Camilo Martins para relatar 

o PL/0329/2023, de autoria do Deputado Lucas Neves, que “altera o art. 2° da Lei n° 18.152, de 2021, que ‘institui o Programa 

Jovem Agricultor, no âmbito do Estado de Santa Catarina’, para estabelecer a concessão de financiamento para custeio das 

despesas com deslocamento e alimentação decorrentes da realização de capacitação técnica e inovadora direcionada ao 

empreendedorismo rural, com taxas e prazos de liquidação diferenciados”, exarou parecer pela aprovação, que, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Logo após, foi passada a palavra ao Senhor Deputado Volnei Weber, que 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zJejE/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z8kVP/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KM3Og/tramitacoes
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relatou o PL/0212/2023, de autoria do Deputado Maurício Eskudlark, que “altera a Lei n° 18.624, de 2023, que ‘institui a Política 

Estadual de Estímulo ao Empreendedorismo do Jovem do Campo e adota outras providências’, para incluir o fomento à Sucessão 

Familiar no Campo”, exarou parecer pela aprovação, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. O Senhor 

Presidente relatou o PL/0029/2024, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “reconhece o mel produzido em Santa Catarina 

como de relevante interesse econômico e social”, exarou parecer pela aprovação, que, posto em discussão e votação, foi aprovado 

por unanimidade. Ato contínuo, havendo concordância dos demais membros da Comissão, o Senhor Presidente colocou em 

deliberação extrapauta o Requerimento RCC/0154/2024, de autoria do Deputado Fabiano da Luz, que prevê a realização de 

audiência pública no Plenarinho da Alesc, no dia 10 de julho, às 10 horas, para tratar da reestruturação e do fortalecimento das 

empresas públicas agrícolas em Santa Catarina. Após discussão, o requerimento foi aprovado por unanimidade. Dando 

continuidade, o Senhor Presidente anunciou a participação do Senhor Jairo Afonso Henkes, Gerente de Projetos, e do Senhor 

Léo Teobaldo Kroth, Diretor de Cooperativismo e Desenvolvimento Rural da Secretaria de Estado da Agricultura, da Pesca e do 

Desenvolvimento Rural de Santa Catarina, representando o Secretário Valdir Collato, para apresentar o Programa Leite Bom 

Santa Catarina, conforme o RCC/0115/2024, aprovado pelo colegiado. O Senhor Deputado José Milton Scheffer, autor do 

requerimento, enfatizou a importância do setor leiteiro para a economia do estado e os desafios enfrentados, como a importação 

de leite de outros países e as adversidades climáticas. Destacou a redução significativa no número de famílias produtoras de leite, 

de 70 mil para 23 mil famílias, e a necessidade de apoio governamental para manter a produção. O Senhor Léo Teobaldo Kroth 

explicou o funcionamento do Programa Leite Bom SC, que prevê um investimento de R$300 milhões na cadeia de produção, 

divididos em três linhas de ação ao longo de três anos. Detalhou que a primeira ação do programa é o decreto, em vigor desde o 

dia 7 de junho, que suspende a importação de leite e derivados com incentivo fiscal, equiparando a tributação entre o leite 

produzido no Estado e o importado. A segunda ação contempla incentivos fiscais para a indústria leiteira catarinense, totalizando 

R$150 milhões em três anos. Informou que o Governo do Estado deverá encaminhar nos próximos dias um projeto de lei sobre o 

tema para discussão e votação na Assembleia Legislativa. A terceira ação inclui financiamentos diretos para os produtores através 

do Pronampe Leite SC e do Financia Leite, com recursos do Fundo de Desenvolvimento Rural. Este financiamento prevê beneficiar 

cerca de 7.200 produtores, visando reduzir custos, melhorar a qualidade do leite e as condições de trabalho. Na sequência, o 

Senhor Presidente passou a palavra ao Senhor Jairo Henkes, que ressaltou que, apesar dos atrasos causados pelas enchentes, 

o apoio à cadeia leiteira frente à tributação federal e à concorrência com produtos importados se manteve. Ele elogiou a 

Assembleia e o Governador pela preocupação com essas questões e destacou que o programa terá papel importante na estratégia 

de garantir a manutenção da sucessão no campo. O Senhor Léo Kroth retomou a palavra para falar sobre o Programa Emergencial 

de Custeio Agropecuário, que tem mais de 10.000 processos em tramitação, com mais de 3.000 já pagos, destacando a 

necessidade de mais recursos para atender a alta demanda. O Senhor Deputado Rodrigo Preis, relatou a importância deste 

socorro dado ao produtor de leite, que sofre com a queda de preço, questões climáticas e altos custos da produção. Manifestou a 

preocupação com a aplicação dos recursos na ponta, devida ao baixo número de funcionários da Epagri em alguns municípios. 

O Senhor Deputado Edilson Massocco sugeriu ajustar os valores dos programas para atender mais agricultores e destacou a 

necessidade de aumentar o número de profissionais da Epagri em municípios carentes de assistência técnica. No encerramento, 

o Senhor Deputado José Milton Scheffer destacou a importância do Programa Leite Bom e a necessidade de ampliação dos 

recursos destinados ao setor. Relatou ainda que mais de 40 municípios catarinenses esteja sem equipe de extensão rural e 

enfatizou a necessidade de ampliação dos quadros, não por meio de terceirização, mas por concurso público. Propôs ainda que 

a Comissão de Agricultura tome a iniciativa de um requerimento para que a Assembleia Legislativa reivindique ao Governo do 

Estado um aporte adicional de pelo menos o dobro de recursos, dada a importância do setor agrícola catarinense. Nada mais 

havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença dos Senhores Deputados e encerrou a presente reunião, da qual 

eu, Adriano Rotta, Assessor de Comissão Permanente, lavrei esta Ata, que, após lida e aprovada pelos membros do colegiado, 

será assinada pelo Senhor Presidente e, posteriormente, publicada no Diário da Assembleia. 

Sala de reuniões das comissões, 18 de junho de 2024. 

Deputado Altair Silva 

Presidente da Comissão de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

Processo SEI 24.0.000023975-1 
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ATA DA 3ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR E DO CONTRIBUINTE E DE 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 19 de junho de 2024, às 10h, em cumprimento aos artigos 133 e 136, do Regimento Interno, reuniram-se na Sala de 

Reunião das Comissões e por videoconferência, sob a presidência do Senhor Deputado Mário Motta e vice-presidência do 

Senhor Deputado Tiago Zilli, os demais Senhores Deputados membros da Comissão: Deputado Marcius Machado, Deputado 

Marquito, Deputado Oscar Gutz, Deputado Sérgio Motta. Ausência justificada da Deputada Luciane Carminatti, conforme 

Ofício Interno N° 480/2024/GAB-DEP-LUCIANE CARMINATTI. Havendo quórum regimental, o Senhor Presidente abriu a  

3ª Reunião Ordinária da Comissão dos Direitos do Consumidor e do Contribuinte e de Legislação Participativa da 2ª Sessão 

Legislativa da 20ª Legislatura, cumprimentando os presentes e submetendo à apreciação as atas da 2ª Reunião Ordinária e 

da 1ª Reunião Extraordinária, ambas da 2ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura, que, postas em discussão e votação, foram 

aprovadas por unanimidade. Ato contínuo, em atenção à Ordem do Dia, o Senhor Presidente passou à apreciação do 

RCC/0146/2024, de autoria do Deputado Mário Motta, que requer o envio de convite à Ouvidora-Geral Externa da DPE/SC e 

à Vice-Presidente do Conselho Nacional de Ouvidorias de Defensorias Públicas - CNODP, para tratar do papel da  

Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina na participação social e na promoção da defesa do 

consumidor e contribuinte catarinense; que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Seguindo a pauta, 

o Senhor Presidente passou a palavra ao Deputado Marcius Machado, que relatou o PL./0380/2023, de autoria do Deputado 

Dr. Vicente Caropreso, que “Altera a redação do CAPÍTULO VI e art. 189 da Lei n° 17.292/2017, que ‘Consolida a legislação 

que dispõe sobre os direitos das pessoas com deficiência’, para constar o sistema de pagamento por Código QR e outras 

tecnologias assistivas”; exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. Com a 

palavra, o Deputado Oscar Gutz relatou o PL./0044/2024, de autoria do Deputado Marquito, que “Institui a Semana Estadual 

da Justiça Social e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que Consolida as leis que instituem datas e eventos 

alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado para incluir referida data alusiva 

no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina”; exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi 

aprovado por unanimidade. Posteriormente, o Senhor Presidente apresentou aos Senhores Deputados-membros 

requerimento de sua autoria para constituição da Frente Parlamentar de Apoio ao Microcrédito e às Microfinanças, a ser 

encaminhado posteriormente aos respectivos gabinetes para avaliação e possível subscrição. Nada mais havendo a tratar, 

eu, Aginero Carlos da Silva Junior, Assessor de Comissão Permanente, lavrei esta Ata, que, após lida e aprovada pelos 

membros do colegiado, será assinada pelo Senhor Presidente e, posteriormente, publicada no Diário da Assembleia. 

Sala de Reunião das Comissões, 19 de junho de 2024. 

Deputado Mário Motta 

Presidente da Comissão dos Direitos do Consumidor e do Contribuinte e de Legislação Participativa 

Processo SEI 24.0.000023995-6 
    

ATA DA 11ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO DA 2ª SESSÃO 

LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 19 de junho de 2024, às 11h30min, em cumprimento aos artigos 133 e 136, do Regimento Interno, reuniram -se 

na Sala de Reuniões das Comissões e por videoconferência, sob a presidência do Senhor Deputado Ivan Naatz e  

vice-presidência do Senhor Deputado Volnei Weber, os demais Senhores Deputados membros da Comissão: Deputado 

José Milton Scheffer, Deputado Lucas Neves, Deputado Mário Motta e Deputado Estêner Soratto. Ausência justificada 

do Deputado Antídio Lunelli, conforme Ato da Presidência N° 021-DL, de 2024, e do Deputado Sergio Guimarães, 

conforme Ofício Interno N° 1309933/2024/GAB-DEP-SERGIO GUIMARAES. Havendo quórum regimental, o Senhor 

Presidente abriu a 11ª Reunião Ordinária da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público da 2ª Sessão 

Legislativa da 20ª Legislatura, cumprimentando os presentes e submetendo à apreciação a ata da 10ª Reunião 

Ordinária da 2ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura, que foi aprovada por unanimidade. Ato contínuo, o Senhor 

Presidente deu início à Ordem do Dia, retirando de pauta o RCC/0140/2024, de autoria da Deputada Luciane 

Carminatti, solicitando aos membros desta Comissão, a realização de Audiência Pública, a ser realizada na Assembleia 

Legislativa, do Estado de Santa Catarina do Município de Florianópolis, com data e horário a serem definidos, para 

promover o debate sobre o tema “A Greve Dos (as) Trabalhadores (as) da Companhia Catarinense de Águas e 

Saneamento (CASAN)”, em razão da ausência da proponente. Seguindo a pauta, o Senhor Presidente solicitou a 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/K9km7
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discussão e votação em bloco das seguintes matérias: PL./0137/2024, de autoria do Governador do Estado, que 

“Denomina ‘1° Tenente PM João Luiz Maus’ o 8° Comando Regional de Policia Militar, com sede no Município de 

Tubarão”; PL./0136/2024, de autoria do Governador do Estado, que “Denomina ‘Cabo PM Luiz Fernando de Oliveira’ 

o 21° Batalhão de Polícia Militar, com sede no Município de Florianópolis”; PL./0079/2024, de autoria do Governador 

do Estado, que “Autoriza a Doação de Imóvel no Município de Caçador”;  OF./0002/2024, de autoria do Governador do 

Estado, Mensagem do Senhor Governador do Estado, Encaminhando Minuta de Alteração do Estatuto Social da 

Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. (CELESC), Para que seja deliberado sobre o Voto dos Representantes do 

Estado no Conselho Administrativo; todos os pareceres exarados foram favoráveis, que, postos em discussão e 

votação, foram aprovados por unanimidade. Com a palavra, o Deputado Volnei Weber relatou o PL./0355/2023, de 

autoria do Deputado Ivan Naatz, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade da inclusão da carne de peixe e seus derivados 

nos cardápios do programa de alimentação escolar”; exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi 

aprovado por unanimidade. Na sequência, o Deputado Estêner Soratto relatou o PL./0183/2024, de autoria do 

Deputado Marcos da Rosa, que “Declara de Utilidade Pública o Instituto Assistencial Por Amor (IAPA), de São José, e 

Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, Que ‘Consolida os Atos Normativos Que Concedem o Título de 

Utilidade Pública Estadual no Âmbito do Estado de Santa Catarina’”; exarou parecer favorável, que, posto em discussão 

e votação, foi aprovado por unanimidade. Posteriormente, o Senhor Presidente colocou em discussão e votação o 

relatório do Deputado Lucas Neves, em razão da devolução de vista sem manifestação do Deputado Maurício Peixer, 

referente ao PL.0456/2021, de autoria da Deputada Paulinha, que “Altera a Lei n° 12.854, de 2003, que ‘Institui o 

Código Estadual de Proteção aos Animais’”; exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado 

por unanimidade. O Senhor Presidente solicitou a inclusão de matérias extrapauta, que foi concedida pelos membros 

da comissão, então passou a relatar: PL./0106/2024, de autoria do Deputado Julio Garcia, que “Altera o Anexo Único 

da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina’, para o fim de declarar de utilidade pública estadual o Instituto de Estudos, 

Pesquisas e Projetos Instituto (FUCAP)”; exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi aprovado 

por unanimidade. PL./0173/2024, de autoria do Deputado Estêner Soratto, que “Altera a Lei n° 17.292, de 2017, que 

‘Consolida a legislação que dispõe sobre os direitos das pessoas com deficiência’, para tratar da equidade no acesso 

às escolas e da educação bilíngue de educandos surdos, surdocegos, com deficiência auditiva sinalizantes, surdos 

com altas habilidades, superdotação ou com outras deficiências associadas”; exarou parecer favorável, que, posto em 

discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. PL./0208/2024, de autoria do Governador do Estado, que “Autoriza 

a doação de imóvel no Município de Criciúma”; exarou parecer favorável, que, posto em discussão e votação, foi 

aprovado por unanimidade. Por fim, o Senhor Presidente da Comissão repassou aos demais membro s o comunicado 

do Presidente da ALESC, que pede que os Deputados que têm matéria com vista em gabinete encaminhem os projetos 

para deliberação no Plenário, com voto contrário ou favorável, para que não tenha matéria reprimida na casa. Nada 

mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a presente reunião, da qual eu, Roberto Curcio, Assessor de 

Comissão Permanente, lavrei a presente Ata, que, após lida e aprovada pelos membros do colegiado, será assinada 

pelo Senhor Presidente e, posteriormente, publicada no Diário da Assembleia Legislativa. 

Sala de Reuniões das Comissões, 19 de junho de 2024. 

Deputado Ivan Naatz 

Presidente da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público 

Processo SEI 24.0.000024014-8 

A T O S  D A  M E S A  
 

 

ATOS DA MESA DL 
 

ATO DA MESA N° 040-DL, de 2024 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, em conformidade com o disposto no art. 52, 

inciso I e § 2°, do Regimento Interno, no uso de suas atribuições 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/K9QDa
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/Nx36x
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zWxBq
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CONCEDE licença ao Senhor Deputado Pepê Collaço para ausentar-se do País, pelo período de 9 (nove) dias, a contar de 

20 de junho do corrente ano, a fim de viajar em missão oficial a Lisboa. 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 27 de junho de 2024. 

Deputado MAURO DE NADAL - Presidente 

Deputada Paulinha - Secretária 

Deputado Pe. Pedro Baldissera - Secretário 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Deputado Delegado Egídio - Secretário 

REQUERIMENTO 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Deputado MAURO DE NADAL 

Presidente da Alesc 

O Deputado que este subscreve requer à Mesa desta Casa, nos termos do art. 52, inciso I e § 2°, do Regimento 

Interno, a concessão de licença para desempenhar missão temporária, de caráter diplomático, pelo período de 09 (nove) dias, 

a contar de 20 de junho do corrente ano, em virtude de viagem oficial Lísboa. 

A viagem tem como objetivo XII Fórum Jurídico de Lisboa, com o fim de profundar conhecimentos, 

compartilhar experiências e estabelecer diálogos construtivos sobre temas de vital importância para o desenvolvimento 

jurídico, político, econômico, socioambiental e digital no contexto atual. 

Pepê Collaço 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/06/24 

Processo SEI 24.0.000023927-1 
    

ATO DA MESA N° 041-DL, de 2024 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, em conformidade com o disposto no art. 52, 

inciso I e § 2°, do Regimento Interno, no uso de suas atribuições 

CONCEDE licença ao Senhor Deputado Camilo Martins para ausentar-se do País, pelo período de 9 (nove) dias, a contar de 

20 de junho do corrente ano, a fim de viajar em missão oficial a Lisboa, Portugal. 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 27 de junho de 2024. 

Deputado MAURO DE NADAL - Presidente 

Deputada Paulinha - Secretária 

Deputado Pe. Pedro Baldissera - Secretário 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Deputado Delegado Egídio - Secretário 

REQUERIMENTO 

Excelentíssimo Senhor  

Deputado MAURO DE NADAL 

Presidente da Alesc 

O Deputado que este subscreve requer à Mesa desta Casa, nos termos do art. 52, inciso I e § 2°, do Regimento 

Interno, a concessão de licença para desempenhar missão temporária, de caráter diplomático, pelo período de 09 (nove) dias, 

a contar de 20 de junho do corrente ano, em virtude de viagem oficial em Lisboa/Portugal. 

A viagem tem como objetivo participar do XII Fórum Jurídico de Lisboa, com o fim de profundar conhecimentos, 

compartilhar experiências e estabelecer diálogos construtivos sobre temas de vital importância para o desenvolvimento 

jurídico, político, econômico, socioambiental e digital no contexto atual. 

Camilo Martins 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/06/24 

Processo SEI 24.0.000023929-8 



28/06/2024 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.596 19 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

 

 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI N° 0298/2024 

Declara integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina os Vinhos 

de Altitude da Serra Catarinense, e altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 2018, que 

“Consolida as Leis que dispõem sobre o Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarado integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina os Vinhos de 

Altitude da Serra Catarinense. 

Art. 2° O Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018, passa a vigorar com a alteração constante no 

Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Lucas Neves 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/06/24 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018) 

“ANEXO I 

DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

Patrimônio Cultural Lei Original 

...... ....................................................................................... ......................... 

 Vinhos de Altitude da Serra Catarinense  

...... ....................................................................................... ......................... 

“ (NR) 

Sala das Sessões,  

Lucas Neves 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

Os Vinhos de Altitude da Serra Catarinense são produzidos a partir de uvas selecionadas na região vitivinícola 

mais fria e de maior altitude do sul do Brasil, o que garante um alto padrão de produção. 

As excelentes condições geográficas, aliadas ao uso de modernas tecnologias e o trabalho de enólogos 

qualificados levou Santa Catarina a ocupar um lugar de destaque na vitivinicultura nacional e internacional. 

Os referidos vinhos também receberam o selo de Indicação Geográfica (IG) abrangendo 29 municípios 

catarinenses. Além de fomentar o enoturismo, sua produção também contribui para o desenvolvimento da economia estadual, 

especialmente como fonte de renda para diversas famílias que se dedicam à vitivinicultura. 

Nesse cenário de notório destaque, os Vinhos de Altitude da Serra Catarinense merecem integrar o Patrimônio 

Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina, motivo pelo qual peço apoio dos meus pares para aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Lucas Neves 

Deputado Estadual 
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PROJETO DE LEI N° 0299/2024 

Declara integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina o Queijo 

Serrano, e altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 2018, que “Consolida as Leis que 

dispõem sobre o Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarado integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina o Queijo Serrano. 

Art. 2° O Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018, passa a vigorar com a alteração constante no 

Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Lucas Neves 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/06/24 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018) 

“ANEXO I 

DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

Patrimônio Cultural Lei Original 

...... ....................................................................................... ......................... 

 Queijo Serrano  

...... ....................................................................................... ......................... 

“ (NR) 

Sala das Sessões, 

Lucas Neves 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

De origem portuguesa e produzido desde meados do século XVII, o Queijo Serrano é um produto elaborado 

de forma artesanal e tem sua tradição mantida pelos pequenos produtores. Transmitido de geração em geração, a produção 

deste alimento também se tornou parte da identidade cultural e permaneceu no cotidiano do campo da Serra Catarinense. 

Devido a sua qualidade, o Queijo Serrano ganhou destaque a partir da obtenção do selo de Identificação 

Geográfica (IG), que representa reconhecimento das especificidades da região serrana e a valorização de características 

únicas na elaboração do produto. 

Além de sua importância como atividade histórica e social, bem como de sua qualidade artesanal, o Queijo 

Serrano também exerce papel importante na economia e na cultura do Estado, sendo uma das principais fontes de renda das 

famílias que se dedicam à sua produção. 

Ante o exposto, considerando a notória importância histórica, cultural e econômica da produção do Queijo 

Serrano ao Estado de Santa Catarina, peço apoio dos meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Lucas Neves 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 0300/2024 

Declara integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina a Produção 

e Colheita da Maçã Catarinense, e altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 2018, que 

“Consolida as Leis que dispõem sobre o Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarado integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina a Produção e 

Colheita da Maçã Catarinense. 
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Art. 2° O Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018, passa a vigorar com a alteração constante no 

Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Lucas Neves 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/06/24 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018) 

“ANEXO I 

DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

Patrimônio Cultural Lei Original 

...... ....................................................................................... ......................... 

 Produção e Colheita da Maçã Catarinense  

...... ....................................................................................... ......................... 

“ (NR) 

Sala das Sessões,  

Lucas Neves 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Estado de Santa Catarina é o maior produtor de maçã do país, se destacando pela qualidade das frutas e 

pela sanidade de seus pomares. 

De acordo com os recentes dados da Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina 

(EPAGRI), a Serra Catarinense é a maior produtora de maçã do Estado e do Brasil, e viu sua área cultivada com a fruta 

crescer 16,3% entre 2020 e 2023. 

A referida região conta com cerca de 2.100 produtores, em sua maioria agricultores familiares, que geram 

milhares de empregos diretos e indiretos e desempenham um papel vital na economia local. 

Além de seu impacto econômico, a Maçã Fuji da região de São Joaquim conquistou o reconhecimento especial 

na obtenção do selo de Indicação Geográfica (IG). O registro, na categoria de Denominação de Origem (DO), abrange uma 

área de 4.928km², estendendo-se pelos municípios de São Joaquim, Bom Jardim da Serra, Urupema, Urubici e Painel. 

É nesse contexto de reconhecimento, singularidade e qualidade excepcional que a Produção e a Colheita da 

Maçã Catarinense merecem integrar o Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina, motivo pelo qual peço apoio 

dos meus pares para aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Lucas Neves 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 0301/2024 

Declara integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina o Mel 

da Bracatinga, e altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 2018, que “Consolida as Leis que 

dispõem sobre o Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarado integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina o Mel da Bracatinga. 

Art. 2° O Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018, passa a vigorar com a alteração constante no 

Anexo Único desta Lei. 
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Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Lucas Neves 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/06/24 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018) 

“ANEXO I 

DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

Patrimônio Cultural Lei Original 

...... ....................................................................................... ......................... 

 Mel da Bracatinga  

...... ....................................................................................... ......................... 

“ (NR) 

Sala das Sessões,  

Lucas Neves 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Brasil tem um mel único no mundo: o que é feito a partir da seiva da bracatinga, árvore encontrada na Serra 

Catarinense. Esse tipo de produto não vem do néctar das flores como os demais e somente é colhido a cada dois anos. 

Essa variedade regional de mel tem índices maiores de alguns minerais, como ferro, manganês e magnésio, 

o que faz dele um alimento ainda mais rico nutricionalmente. 

Sua riqueza nutricional também foi reconhecida em um seminário internacional de apicultura realizado na 

Turquia no ano de 2017. Na oportunidade, o Mel de Melato da Bracatinga da Serra Catarinense foi premiado entre mais de 

800 variedades como o melhor mel do mundo. No Brasil, recebeu o selo especial de Identificação Geográfica (IG). 

Além disso, registra-se que cerca de 90% do referido produto é exportado, principalmente para os países da Europa. 

Todas essas características fazem do Mel de Melato da Bracatinga único e especial, no Brasil e no mundo, 

merecendo integrar o Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina, motivo pelo qual peço apoio dos meus pares 

para aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Lucas Neves 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 0302/2024 

Declara integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina a Carne 

de Frescal de São Joaquim, e altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 2018, que “Consolida 

as Leis que dispõem sobre o Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarado integrante do Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de Santa Catarina Carne de 

Frescal produzida em São Joaquim. 

Art. 2° O Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018, passa a vigorar com a alteração constante no 

Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Lucas Neves 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/06/24 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 17.565, de 6 de agosto de 2018) 

“ANEXO I 

DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

Patrimônio Cultural Lei Original 

...... ....................................................................................... ......................... 

 Carne de Frescal de São Joaquim  

...... ....................................................................................... ......................... 

“ (NR) 

Sala das Sessões,  

Lucas Neves 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar como integrante do Patrimônio Cultural Imaterial 

do Estado de Santa Catarina a Carne de Frescal produzida em São Joaquim. 

A Carne de Frescal é feita a partir da carne bovina salgada e dessecada. O gosto característico do produto e 

que lhe confere um sabor único é dado pela alimentação dos bovinos à base de pastagem do Planalto Serrano, que possui 

baixas temperaturas e elevada altitude, garantindo a singularidade do alimento. 

O referido produto agrega valor para a Serra Catarinense, fator que motivou a criação do selo de Indicação 

Geográfica (IG). A Indicação geográfica acontece quando um produto é reconhecido por determinada característica, 

reputação, qualidade essencialmente vinculada a sua área geográfica de origem. 

Nesse contexto, a Carne de Frescal de São Joaquim merece integrar o Patrimônio Cultural Imaterial do Estado 

de Santa Catarina, motivo pelo qual peço apoio dos meus pares para aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Lucas Neves 

Deputado Estadual 

 

R E D A Ç Õ E S  F I N A I S  
 

 

REDAÇÕES FINAIS 
 

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0345/2022 

O art. 1º do Projeto de Lei n° 0345/2023 passa a tramitar com a seguinte redação: 

“Art. 1º A inclusão do nome do consumidor em cadastro, ficha ou registro de dados pessoais e de consumo, 

quando não solicitada por ele, deverá ser-lhe comunicada por escrito, por meio físico ou eletrônico. 

Parágrafo único. Constitui prova da comunicação de que trata o caput qualquer comprovante de envio, via 

Correios, e-mail ou aplicativo de mensagem.” 

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0345/2022 

O art. 3º do Projeto de Lei n° 0345/2023 passa a tramitar com a seguinte redação: 

“Art. 3º A inobservância do disposto nesta Lei acarretará as sanções previstas no art. 56 da Lei nacional n° 8.078, 

de 11 de setembro de 1990, competindo aos órgãos de defesa do consumidor a fiscalização e a aplicação das penalidades.” 

Sala das Comissões, 

Nilso Berlanda 

Deputado Estadual 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 345/2022 

Dispõe sobre a comunicação acerca da inclusão do consumidor em cadastros, banco de 

dados, fichas ou registros de proteção ao crédito no Estado de Santa Catarina e 

estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° A inclusão do nome do consumidor em cadastro, ficha ou registro de dados pessoais e de consumo, 

quando não solicitada por ele, deverá ser-lhe comunicada por escrito, por meio físico ou eletrônico. 

Parágrafo único. Constitui prova da comunicação de que trata o caput qualquer comprovante de envio, via 

Correios, e-mail ou aplicativo de mensagem. 

Art. 2° Dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da confirmação do pagamento da dívida, ficam os 

credores obrigados a requerer a exclusão dos apontamentos que tenham requisitado junto às empresas de bancos de dados 

de proteção ao crédito. 

Art. 3° A inobservância do disposto nesta Lei acarretará as sanções previstas no art. 56 da Lei nacional n° 8.078, 

de 11 de setembro de 1990, competindo aos órgãos de defesa do consumidor a fiscalização e a aplicação das penalidades. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de junho de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA À REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 228/2023 

Na Redação Final do Projeto de Lei n° 228/2023, procedam-se as seguintes alterações:  

a) no artigo 2° onde se lê: inciso “I”, 

 leia-se: “§ 1°”; e 

b) no artigo 2° onde se lê: alíneas “a, b, c, d”, 

 leia-se: incisos “I, II, III, e IV” respectivamente. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de junho de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

JUSTIFICATIVA 

A presente Emenda à Redação Final tem por objetivo adequar a Redação Final do Projeto de Lei n° 228/2023 

ao que pretendia o autor, bem como ao disposto na Lei Complementar n° 589, de 18 de janeiro de 2013, que “Dispõe sobre 

a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis e estabelece outras providências”. 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 228/2023 

Altera a Lei n° 15.435, de 2011, que “Dispõe sobre a simplificação do atendimento 

público prestado ao cidadão, institui a Carta Estadual de Serviços ao Cidadão e adota 

outras providências”, para promover a adequação aos termos da Lei federal n° 13.726, 

de 8 de outubro de 2018. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 1° da Lei n° 15.435, de 17 de janeiro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1° Os órgãos e entidades dos Poderes do Estado de Santa Catarina observarão as seguintes diretrizes 

nas relações entre si e com o cidadão: 

 ..............................................................................................................................................................................  

VII – utilização de linguagem simples e compreensível, evitando o uso de siglas, jargões e estrangeirismos; 

VIII – articulação com outros Estados, com os Municípios e com a União, para a integração, racionalização, 

disponibilização e simplificação de serviços públicos prestados ao cidadão; e 
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IX – desburocratização e simplificação de formalidades ou exigências desnecessárias ou superpostas.” (NR) 

Art. 2° O art. 3° da Lei n° 15.435, de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3° Os órgãos e entidades dos Poderes do Estado de Santa Catarina não poderão exigir do cidadão a 

apresentação de certidões ou outros documentos expedidos por outro órgão ou entidade dos Poderes estaduais, ressalvado 

o disposto no parágrafo único do art. 2°. 

§ 1° É dispensada a exigência de: 

I – apresentação de certidão de nascimento, que poderá ser substituída por cédula de identidade, título de 

eleitor, identidade expedida por conselho regional de fiscalização profissional, carteira de trabalho, certificado de prestação 

ou de isenção do serviço militar, passaporte ou identidade funcional expedida por órgão público; 

II – juntada de documento pessoal do usuário, que poderá ser substituído por cópia autenticada pelo próprio 

agente administrativo; 

III – apresentação de título de eleitor, exceto para votar ou para registrar candidatura; e 

IV – apresentação de autorização com firma reconhecida para viagem de menor se os pais estiverem 

presentes no embarque. 

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 3° Quando não for possível a obtenção de atestados, certidões e documentos comprobatórios de 

regularidade de situação diretamente do órgão ou entidade expedidora, por motivo não imputável ao solicitante, os fatos 

poderão ser comprovados mediante declaração escrita e assinada pelo cidadão que, em caso de declaração falsa, ficará 

sujeito às sanções administrativas, civis e penais aplicáveis.” (NR) 

Art. 3° O art. 4° da Lei n° 15.435, de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4° No âmbito da Administração Pública estadual, direta ou indireta, os órgãos e entidades gestores de 

base de dados oficial colocarão à disposição dos órgãos e entidades públicos interessados as orientações para acesso às 

informações constantes destas bases de dados.” (NR) 

Art. 4° O caput do art. 5° da Lei n° 15.435, de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5° No atendimento aos requerimentos do cidadão, os órgãos e entidades dos Poderes do Estado de 

Santa Catarina observarão as seguintes práticas: 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 5° O art. 9° da Lei n° 15.435, de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 9° Exceto se existir dúvida fundada quanto à autenticidade ou previsão legal, fica dispensado o 

reconhecimento de firma e a autenticação de cópia de documentos expedidos no País e destinados a fazer prova junto a 

órgãos e entidades dos Poderes do Estado de Santa Catarina.” (NR) 

Art. 6° O caput do art. 11 da Lei n° 15.435, de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 11. Os órgãos e entidades dos Poderes do Estado de Santa Catarina que prestam serviços diretamente 

ao cidadão, deverão elaborar e divulgar Carta Estadual de Serviços ao Cidadão, no âmbito de sua esfera de competência. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 7° O art. 12 da Lei n° 15.435, de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 12. Os órgãos e entidades dos Poderes do Estado de Santa Catarina deverão aplicar, periodicamente, 

pesquisa de satisfação junto aos usuários de seus serviços e utilizar os resultados como subsídio relevante para reorientar e 

ajustar os serviços prestados, em especial no que se refere ao cumprimento dos compromissos e dos padrões de qualidade 

de atendimento divulgados na Carta Estadual de Serviços ao Cidadão. 

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 2° Os órgãos e as entidades dos Poderes estaduais deverão divulgar, anualmente, preferencialmente na rede 

mundial de computadores, os resultados da avaliação de seu desempenho na prestação de serviços ao cidadão, especialmente 

em relação aos padrões de qualidade do atendimento fixados na Carta Estadual de Serviços ao Cidadão.” (NR) 
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Art. 8° O art. 14 da Lei n° 15.435, de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 14. Os órgãos e entidades dos Poderes do Estado de Santa Catarina que prestam serviços diretamente 

aos cidadãos deverão envidar esforços para manter estes serviços disponíveis às Centrais de Atendimento ao Cidadão de 

outros Estados, do Distrito Federal, da União e dos Municípios catarinenses.” (NR) 

Art. 9° O art. 16 da Lei n° 15.435, de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 16. Cabe aos órgãos de controle interno de cada ente dos Poderes do Estado de Santa Catarina zelar 

pelo cumprimento do disposto nesta Lei, bem como adotar as providências para a responsabilização dos dirigentes e dos 

servidores que praticarem atos em desacordo com as disposições aqui estabelecidas.” (NR) 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de junho de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 060/2024 

Declara de utilidade pública o Instituto Cidades Invisíveis, de Florianópolis, e altera o 

Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina” 

para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Instituto Cidades Invisíveis, com sede no Município 

de Florianópolis. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de junho de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.... ............................................................................ ...................... 

 FLORIANÓPOLIS LEIS 

.... ............................................................................ ...................... 

 Instituto Cidades Invisíveis  

.... ............................................................................ ...................... 

 ” (NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 0255/2024 

Concede o título de Cidadão Catarinense a Rodrigo Fernandes. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o título de Cidadão Catarinense a Rodrigo Fernandes. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 16.721, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação constante 

no Anexo Único desta Lei. 
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Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de junho de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 16.721, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO ÚNICO 

TÍTULO DE CIDADÃO CATARINENSE LEI ORIGINÁRIA N°  

...................................................................... ................................................. 

Rodrigo Fernandes  

..................................................................... ................................................. 

 ” (NR) 
 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 1395, de 27 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor ELMAR WAHLBRINK, matrícula n° 7420, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-75, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de julho de 2024 

(GAB DEP FABIANO DA LUZ). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000024295-7 
    

PORTARIA N° 1396, de 27 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR a servidora ANDREA ZUMBLICK, matrícula n° 12468, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-85, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de julho de 2024 

(GAB DEP SORATTO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000024298-1 
    

PORTARIA N° 1397, de 27 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 
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EXONERAR os servidores abaixo relacionados do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB, 

do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de julho de 2024 (GAB DEP NAPOLEÃO BERNARDES) 

Matrícula Nome Nível 

12659 JENS JUERGEN MANTAU GAB-77 

10923 VALQUIRIA SCHWARZ GAB-49 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000023672-8 
    

PORTARIA N° 1398, de 27 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor LUIZ CARLOS XAVIER, matrícula n° 10860, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAM-62, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 02 de julho de 2024 

(MD - 2ª VICE-PRESIDENCIA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000024252-3 
    

PORTARIA N° 1399, de 27 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR a servidora ELZA APARECIDA CRISTOVA DOS SANTOS, matrícula n° 11902, do cargo 

de Secretário Parlamentar, código PL/GAL-55, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 2 de julho de 2024 

(LIDERANÇA DO PDT). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000024250-7 
    

PORTARIA N° 1400, de 27 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

EXCLUIR da Portaria n° 1365, de 24 de junho de 2024, RAFAEL MARCOLINO RODRIGUES, 

matrícula n° 12613, que exonerou o servidor do cargo de Secretário Parlamentar do Gabinete do Deputado Jessé Lopes. 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000022866-0 
    

PORTARIA N° 1401, de 27 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 
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EXONERAR os servidores abaixo relacionados do cargo de Secretário Parlamentar, código 

PL/GAB, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 2 de julho de 2024 (GAB DEP RODRIGO MINOTTO) 

Matrícula Nome Nível 

8610 ALEX SANDRO PEREIRA BIANCHIN GAB-80 

8473 ANGELA CRISTINA PEREIRA DE MELLO GAB-55 

11081 DIMAS KAMMER GAB-66 

11954 DORLEI JOÃO ANTUNES GAB-55 

10897 LUCIANO DOMINGOS GAB-41 

10951 LUIZ FERNANDO ALONSO DE CYSNE GAB-50 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000024244-2 
    

PORTARIA N° 1402, de 27 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, da servidora ZELIA CARDOZO DOS SANTOS, matrícula n° 11120, de PL/GAB-58 para o PL/GAB-65 

do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de julho de 2024 (GAB DEP FERNANDO KRELLING). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000024387-2 
    

PORTARIA N° 1403, de 28 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor JONAS ANDRE SIMM, matrícula n° 11967, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-45, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de julho de 2024 

(GAB DEP EDILSON MASSOCCO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000024493-3 
    

PORTARIA N° 1404, de 28 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que, lhe foram delegadas por meio da PORTARIA N° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no 

parágrafo único do art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor LUIZ CLAUDIO CARVALHO DE SOUZA, matrícula n° 5261, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-63, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de julho de 2024 

(GAB DEP TIAGO ZILLI). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000024418-6 
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PORTARIA N° 1405, de 28 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR os vínculos de pertinência dos servidores abaixo relacionados, ocupantes de cargos 

de provimento em comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB, que passam do Gabinete do Deputado MAURICIO 

PEIXER para o Gabinete do Deputado NILSO BERLANDA, a contar de 1° de julho de 2024. 

Matrícula Nome Nível 

10188 BRUNA GEHRKE DA SILVA PLGAB/68 

11415 DANIELA ALEXANDRE DA SILVA PLGAB/62 

12233 DORILDA KEMER DE OLIVEIRA PLGAB/61 

7498 EDINEIA GONCALVES BORGES PLGAB/71 

11789 FRANCIANE LEITE PLGAB/61 

9803 GABRIEL SONDA KREBS PLGAB/36 

8432 GRAZIELA DE SOUZA PLGAB/63 

12579 LUAN DELFES ALVES PLGAB/84 

10825 LUIZ CESAR ABRAHAO PLGAB/68 

11811 MARIO JOSE DE SOUZA LEAL PLGAB/72 

10867 NELSON VICENTE DE ALMEIDA PLGAB/68 

12120 NILO SERGIO SILVY PLGAB/72 

12007 RAFAEL CESAR OCKER PLGAB/61 

5588 RAULINO SCHUTZE PLGAB/99 

9557 RODRIGO DOS SANTOS GONCALVES PLGAB/99 

9562 SAMUEL LUCAS DONDOERFER ROSSA PLGAB/68 

11969 TIAGO MORAIS PLGAB/61 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000019275-5 
    

PORTARIA N° 1406, de 28 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR o vínculo de pertinência do servidor ALTAMIRO OSMAR KOERICH, matrícula n° 851 

ocupante do cargo em comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar, código PL/GAP, que passa do Gabinete do Deputado 

MAURICIO PEIXER para o Gabinete do Deputado NILSO BERLANDA, a contar de 1° de julho de 2024. 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000019275-5 
    

PORTARIA N° 1407, de 28 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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RESOLVE:  

RETIFICAR os vínculos de pertinência relativos à lotação do servidor do Poder Executivo - PGE à 

disposição da ALESC HENRIQUE GUALBERTO BRUGGEMANN, matrícula n° 8585 que passa do Gabinete do Deputado 

MAURICIO PEIXER para o Gabinete do Deputado NILSO BERLANDA, a contar de 1° de julho de 2024. 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000019275-5 
    

PORTARIA N° 1408, de 28 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR o vínculo de pertinência da Retribuição Financeira por Operação de Sistemas de 

Processos Administrativos, código PL/FC-4, para a qual foi designada a servidora ANA MARIA PEIXOTO VILAR 

BERGONSE, matrícula n° 9470, do Gabinete do Deputado MAURICIO PEIXER para o Gabinete do Deputado NILSO 

BERLANDA, a contar de 1° de julho de 2024. 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000019275-5 
    

PORTARIA N° 1409, de 28 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR o vínculo de pertinência da Retribuição Financeira por Operação de Sistemas de 

Processos Legislativos, código PL/FC-5, para a qual foi designada a servidora GRAZIELA DE SOUZA, matrícula n° 8432, do 

gabinete do Deputado MAURICIO PEIXER para o gabinete do Deputado NILSO BERLANDA, a contar de 1° de julho de 2024. 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000019275-5 
    

PORTARIA N° 1410, de 28 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR o vínculo de pertinência da Função Gratificada de Assessoria Técnica-Parlamentar, 

código PL/FG-4, para a qual foi designado o servidor HENRIQUE GUALBERTO BRUGGEMANN, matrícula n° 8585, do 

Gabinete do Deputado MAURICIO PEIXER para o Gabinete do Deputado NILSO BERLANDA, a contar de 1° de julho de 2024. 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000019275-5 
    

PORTARIA N° 1411, de 28 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR a servidora JUSSARA DA SILVA MATTOS, matrícula n° 12003, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-76, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de julho de 2024 

(GAB DEP TIAGO ZILLI). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000024463-1 
    

PORTARIA N° 1412, de 28 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor MAURICIO GOMES, matrícula n° 12376, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-64, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de julho de 2024 

(GAB DEP EMERSON STEIN). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000024472-0 
    

PORTARIA N° 1413, de 28 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que, lhe foram delegadas por meio da PORTARIA N° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no 

parágrafo único do art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor ELIZEU MATTOS, matrícula n° 5308, do cargo de Secretário Parlamentar, 

código PL/GAL-73, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de julho de 2024 (LIDERANÇA DO MDB). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000024471-2 
    

PORTARIA N° 1414, de 28 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor JORGE MACUCO JUNIOR, matrícula n° 2851, de PL/GAB-59 para o PL/GAB-91 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de julho de 2024 (GAB DEP JULIO GARCIA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 23.0.000008379-8 
    

PORTARIA N° 1415, 28 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 
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NOMEAR CLAUDIOMIRO COLOMBO, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-79, Atividade Parlamentar Externa-Biométrico, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP JULIO GARCIA – CRICIÚMA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000024488-7 
    

PORTARIA N° 1416, 28 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR os vínculos de pertinência dos servidores abaixo relacionados, ocupantes de cargos 

de provimento em comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB, que passam do Gabinete do Deputado CLEITON 

FOSSA para o Gabinete do Deputado LUNELLI, a contar de 1° de julho de 2024. 

Matrícula NOME NÍVEL 

6621 ADILSON HELIO DOS SANTOS PL/GAB - 54 

7574 ALCIONI TEREZINHA GRABOWSKI CALIKOSKI PL/GAB - 32 

12104 ANNE CAROLINE ANDERSON PL/GAB - 47 

11800 ARTHUR GONCALVES NETO PL/GAB - 63 

12319 CURT JANSSEN JUNIOR PL/GAB - 43 

11862 DYOVANA KOIWASKI RUARO PL/GAB - 75 

11989 JEAN FERNANDO BORK PL/GAB - 81 

4751 JUSCELINO JOSE REIS PL/GAB - 79 

3829 KELLY CAROLINA WEIMER PL/GAB - 83 

3971 MARIA APARECIDA MARTINS SITONIO PL/GAB - 39 

2006 MARLENE SALETE FACCIN PEREIRA PL/GAB - 72 

12031 MARLO DALLORSOLETTA PL/GAB - 69 

12630 MURIEL PEREIRA DE CRISTO PL/GAB - 56 

12494 NELSON JOAO ZOZ PL/GAB - 32 

11859 NELSON MARINA JUNIOR PL/GAB - 77 

12403 NICOLE COELHO ZYTKUEWISZ PL/GAB - 73 

11857 PATRICIA PAULA DE MORAES PL/GAB - 100 

8222 SANDRA GONCALVES DE JESUS PL/GAB - 32 

12034 TATIANE GABRIELI LISBOA PL/GAB - 39 

12103 WILLIAN AMERICO TEIXEIRA PL/GAB - 49 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000019340-9 
    

PORTARIA N° 1417, 28 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR o vínculo de pertinência do servidor EDUARDO BERTOLDI, matrícula n° 11736 

ocupante do cargo em comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar, código PL/GAP, que passa do Gabinete do Deputado 

CLEITON FOSSA para o Gabinete do Deputado LUNELLI, a contar de 1° de julho de 2024. 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000019340-9 
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PORTARIA N° 1418, 28 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR o vínculo de pertinência relativo à lotação da servidora JOSIANE PATEL BIZ 

TOMAZ, que passa do Gabinete do Deputado CLEITON FOSSA para o Gabinete do Deputado LUNELLI, a contar de 

1° de julho de 2024. 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000019340-9 
    

PORTARIA N° 1419, 28 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR o vínculo de pertinência da Retribuição Financeira por Operação de Sistemas de 

Processos Administrativos, código PL/FC-4, para a qual foi designado o servidor NELSON MARINA JUNIOR, matrícula 

n° 11859, do Gabinete do Deputado CLEITON FOSSA para o Gabinete do Deputado LUNELLI, a contar de 1° de julho de 2024. 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000019340-9 
    

PORTARIA N° 1420, 28 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR o vínculo de pertinência da Retribuição Financeira por Operação de Sistemas de 

Processos Legislativos, código PL/FC-5, para a qual foi designada a servidora KELLY CAROLINA WEIMER, matrícula 

n° 3829, do gabinete do Deputado CLEITON FOSSA para o gabinete do Deputado LUNELLI, a contar de 1° de julho de 2024. 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000019340-9 
    

PORTARIA N° 1421, 28 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR o vínculo de pertinência da Função Gratificada de Assessoria Técnica-Parlamentar, 

código PL/FG-4, para a qual foi designada a servidora JOSIANE PATEL BIZ TOMAZ, matrícula n° 12078, do Gabinete do 

Deputado CLEITON FOSSA para o Gabinete do Deputado LUNELLI, a contar de 1° de julho de 2024. 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000019340-9 
    

PORTARIA N° 1422, 28 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor SERGIO LUIZ AOSANI, matrícula n° 7331, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-66, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de julho de 2024 

(GAB DEP PADRE PEDRO BALDISSERA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000024507-7 
    

PORTARIA N° 1423, 28 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR a servidora CARLA WEBER RODRIGUES, matrícula n° 9559, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAL-99, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de julho de 2024 

(LIDERANÇA DO PL). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000024525-5 
    

PORTARIA N° 1424, 28 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor VICTOR GUERREIRO CARNEIRO LEAO, matrícula n° 12110, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-42, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de julho de 2024 

(GAB DEP MAURICIO ESKUDLARK). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000024518-2 
    

PORTARIA N° 1425, 28 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor CARLOS EDUARDO DE SOUZA MARTINS, matrícula n° 11371, do cargo 

de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-71, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de julho de 2024 

(GAB DEP LUCIANE CARMINATTI). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000024516-6 
    

PORTARIA N° 1426, 28 de junho de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 
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ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar dos servidores abaixo relacionados, código PL/GAB, do Quadro do Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar de 1° de julho de 2024 (GAB DEP TIAGO ZILLI): 

Matrícula Servidor Nível Atual Nível Novo 

11737 ESTER ZANETTE BARP PL/GAB-75 PL/GAB-100 

11774 THIAGO SILVA SIMON PL/GAB-74 PL/GAB-100 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000024508-5 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

EXTRATOS  
 

EXTRATO N° 372/2024 

REFERENTE: CONTRATO N° 114/2024, celebrado em 17/06/2024. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADO: Silvano Furtado da Costa e Silva 

CPF: 473.261.798-08 

OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação do palestrante Silvano Furtado da Costa e Silva, para proferir a 

palestra "Os Efeitos da Política de Acessibilidade Pedagógica (PAP) da Faculdade de Direito da USP" e realizar a moderação 

da "Mesa-Redonda I - Interseções: Diversidade e Inclusão", durante o "III Simpósio Internacional de Inclusão no Ensino 

Superior", previsto para ser realizado de forma presencial, no município de Florianópolis, nos dias 18 e 19 de junho de 2024. 

VALOR GLOBAL: R$568,67 (quinhentos e sessenta e oito reais e sessenta e sete centavos). 

VIGÊNCIA: 17/06/2024 a 16/12/2024 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, III, f, da Lei n° 14.133/2021; Atos da Mesa n° 149/2020, 195/2020 e 487/2017; Nota Técnica 

n° 29/2024 da Assessoria Jurídica da Escola do Legislativo (1257341); e autorização da Diretoria-Geral por meio do 

Despacho 1258685. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Alexandre Lencina Fagundes – Diretor-Geral 

Marlene Fengler – Diretora da Escola do Legislativo 

Silvano Furtado da Costa e Silva – Contratado  

Processo SEI 23.0.000052312-7 
    

EXTRATO N° 381/2024 

REFERENTE: 6° TERMO ADITIVO AO CONTRATO CL N° 052/2022, celebrado em 17/06/2024 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Alpha Vision Comércio e Serviços de Telecomunicações 

CNPJ: 04.665.574/0001-30 

OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência contratual por mais 12 (doze) meses, a contar 

de 03/08/2024 até 02/08/2025. 

Reconhecer o direito à concessão do reajuste no período de agosto/2023 a julho/2024, nos termos da cláusula 3.3 do contrato 

original, conforme Despacho 1268246, a ser firmado mediante Apostilamento, assim que possível a apuração do índice. 

VIGÊNCIA: O presente termo passa a vigorar a partir da sua assinatura, com efeitos a contar de 03/08/2024. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57, II, da Lei n° 8.666/93; Item 3.3 e 5.2 do Contrato Original; Art. 1°, ll, do Ato da Mesa 

n° 195/2020; e Autorização Administrativa através do despacho exarado pela Diretoria de Comunicação Social (1268246), 

nos autos do processo que tramita no SEI sob o n° 24.0.000018781-6. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Dayan Gaultyer Schütz – Diretor de Comunicação Social 

Oséias Santos da Silva – Sócio Proprietário  

Processo SEI 24.0.000018781-6 
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